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$RESUMO 

 

 

CATRO, Olivia Marinho. A apropriação da monstruosidade pelo saber médico. 2015. 77f. 

Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Instituto de Medicina Social, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015.  

 

 

O trabalho tem por objetivo descrever como o discurso em torno das deformidades é 

resultante de um processo, iniciado no século XIX, que deslocou o fenômeno da 

monstruosidade dos registros das aberrações descritas moral ou religiosamente para o campo 

da Biologia. A hipótese é a de que houve uma apropriação médica da monstruosidade guiada 

principalmente por três vetores: desenvolvimento da Teratologia como ciência; mudança das 

sensibilidades e o surgimento do sentimento de compaixão, estimulado em grande parte pela 

literatura do século XIX; e o aumento do número de pessoas deficientes, em decorrência da 

Primeira e da Segunda Guerras Mundiais, que levou a uma mudança na forma como as 

sociedades lidavam com um corpo marcado pela deformidade. Tanto a Teratologia, como a 

literatura foram operadores importantes no processo de conscientização sobre a humanidade 

dos monstros. É justamente essa transição de uma categoria social de “monstro” para a 

categoria social de “portador de deformidade”, construída pelo saber médico, que o trabalho 

pretende investigar.  

 

Palavras-chave: Monstruosidades. Deformidades. Teratologia. Deficiência. 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

CATRO, Olivia Marinho. The appropriation of monstrosity by medical knowledge: the case of 

craniofacial anomalies.2015. 77f. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Instituto de 

Medicina Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015.  

 

 

The study aims to describe how the discourse around deformities is the result of a 

process that began in the nineteenth century, which shifted the phenomenon of monstrosity of 

records on moral aberrations morally or religiously described to the field of Biology. The 

hypothesis is that there was a medical appropriation of monstrosity guided by three vectors 

mainly: the development of Teratology as science; change of sensibilities and the emergence 

of the feeling of compassion, largely stimulated by the nineteenth-century literature; and 

increasing number of disabled people as a result of the First and Second World Wars, which 

led to a change in the way societies dealt with a body marked by deformity. Both Teratology, 

as literature were important players in the process of awareness about the humanity of 

monsters. It is precisely this transition from one social category of "monster" for the social 

category of "deformity bearer", built by the medical knowledge, this study aims to investigate. 

 

Key words: Monstrosities. Deformities. Teratology. Deficiency. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tema desta dissertação surgiu a partir de minha inserção como psicóloga, desde 

2010, no Centro de Atenção Especializada em Cirurgia Craniofacial, do Instituto Nacional de 

Traumatologia e Ortopedia, hospital de referência nacional. O público atendido consiste em 

pacientes portadores de anomalias congênitas craniofaciais, tumores e cistos ósseos, 

deformidades dento-esqueléticas e pacientes que sofreram fraturas na face. As anomalias 

congênitas, em alguns casos, produzem uma diferença estética bastante acentuada, colocando 

o sujeito num lugar de exceção radical em relação ao padrão estético comum.  

Existem 16 tipos básicos de anomalias congênitas craniofaciais. São elas: fissuras 

lábio-palatais (e fissuras raras de face); microssomia hemifacial (e a síndrome de Goldenhar); 

síndrome de Treacher-Collins-Franceschetti; sequência de Pierre-Robin; síndrome de 

Möebius (paralisia óculo-facial congênita); síndrome de Parry-Romberg (hemiatrofia facial 

progressiva); síndrome de Meckel-Wagner (hemi-hipertrofia facial idiopática); 

neurofibromatose de Von Recklinghausen; síndrome de Proteus; displasia fronto-nasal 

(síndrome de Cohen); displasia crânio-fronto-nasal; displasia fibrosa (síndrome de McCune 

Albright) e querubismo; hipoplasia naso-maxilar (síndrome de Binder); síndrome de Apert 

(acrocefalosindactilia); síndrome de Crouzon; e síndrome de Pfeiffer (SADLER, 2010) 

Dessas síndromes, 55% têm etiologia desconhecida, 20% têm sua origem em herança 

multifatorial (combinação de fatores genéticos e não genéticos), 10% são causados por 

agentes ambientais (agentes infecciosos, raio X, drogas, hormônios e deficiências 

nutricionais), 8% por genes mutantes e 7% por aberrações cromossômicas. As anomalias 

congênitas craniofaciais mais comuns são as fissuras lábio-palatais, seguidas pela 

microssomia hemifacial. A prevalência de algumas dessas síndromes pode variar de acordo 

com a região do planeta, por exemplo, a prevalência das fendas lábio-palatinas na população é 

de 1 para 1.000 em caucasoides, 1 para 2.000 em negroides e 1 para 200 nas Filipinas 

(SADLER, 2010). 

Atualmente, é dessa forma que esses indivíduos são vistos: como pacientes portadores 

de síndromes e deformidades. Na contemporaneidade, esses indivíduos foram assimilados 

pelo saber médico. Entretanto, sabemos que não foi sempre assim. Algumas dessas síndromes 

produzem uma diferença estética bastante acentuada, apresentando deslocamentos, 

deformações ou supressões de áreas fundamentais da face, como nariz, órbitas, queixo, boca, 
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testa e maçãs do rosto, conferindo ao indivíduo um aspecto que poderíamos chamar de 

bizarro, como podemos observar nas imagens a seguir. 

 

Figura 1 - Síndrome de Crouzon  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://wiki.ggc.edu/wiki/Treacher-Collins_Syndrome 

 

 

 

 

Figura 2 - Síndrome de Apert 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://sindromedeapert3d.blogspot.com.br/2015/05/o-que-e-sindrome-de-apert-e-uma-doenca.html 

 

 

 

 

http://wiki.ggc.edu/wiki/Treacher-Collins_Syndrome
http://sindromedeapert3d.blogspot.com.br/2015/05/o-que-e-sindrome-de-apert-e-uma-doenca.html
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Figura 3 - Síndrome de Treacher-Collins-Franceschetti 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://wiki.ggc.edu/wiki/Treacher-Collins_Syndrome 

 

 

Figura 4 - Síndrome de Parry-Romberg 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.rolandoprada.com/craneofacial.htm 

 

Iniciamos nosso trabalho, indagando como os indivíduos que atualmente chamamos 

“portadores de deformidades craniofaciais” eram vistos pelas sociedades de períodos 

históricos anteriores à sua plena assimilação pela medicina. Nessa etapa inicial da pesquisa 

nos deparamos com a categoria de “monstro” e levantamos a hipótese de que esses indivíduos 

estariam nela incluídos. Sabemos que, entre a noção social de “monstruosidade” do século 

XIX e a noção médica de “deformidade craniofacial” do século XX há descontinuidades 

importantes, não sendo possível identificar um trajeto evolutivo linear entre ambas, sob o 

risco de recairmos no anacronismo – analisando uma categoria do passado com a lente das 

http://wiki.ggc.edu/wiki/Treacher-Collins_Syndrome
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categorias do presente – ou no finalismo – enxergando a “deformidade” como consequência 

inevitável da “monstruosidade”. Acreditamos não ter incorrido nesses erros ao investigar a 

transição da categoria social de “monstro” para a de “portador de deformidade craniofacial”, 

construída pela medicina.  

Temos por objetivo, portanto, descrever como o saber em torno das anomalias 

craniofaciais remete a um processo, iniciado no século XIX, que deslocou o fenômeno da 

monstruosidade dos registros das aberrações descritas moral ou religiosamente para o campo 

da Biologia. Nossa hipótese é que houve uma apropriação médica da monstruosidade – 

iniciada no século XIX e concluída no século XX –, que foi guiada por certo número de 

vetores, alguns mais internos ao campo científico, médico ou sanitário – como o 

desenvolvimento da Teratologia, o surgimento da medicina social e, posteriormente, de 

técnicas de cirurgia reparadora – e outros que representam mudanças culturais envolvendo os 

modos de experimentar a diferença – mudança das sensibilidades, surgimento do sentimento 

de compaixão, resultando assim no movimento de humanização dos “monstros”. Tais vetores, 

antes de constituir categorias estanques e isoladas, interagem intensamente, como veremos a 

respeito do impacto de um evento geopolítico, como a Primeira Guerra Mundial, no avanço 

das cirurgias reparadoras e no sentimento de empatia com os mutilados de guerra. 

Para cumprir tais objetivos, escolhemos estruturar a dissertação em torno de alguns 

autores-chave, com destaque para Michel Foucault, Lília Lobo, Jean-Jacques Courtine, 

Étienne e Isidore Geoffroy Saint-Hilaire, Henri Jacques Stiker e Nadja Duhrbach. Além deles, 

seguindo pistas dadas por Coutine, incluiremos a análise de duas obras literárias, uma de 

Victor Hugo, outra de Gaston Leroux. 

O primeiro capítulo se baseia, portanto, em três autores fundamentais para entender as 

origens do processo de apropriação e redescrição da monstruosidade pela medicina. O 

primeiro é Foucault, que faz uma análise sobre o campo da anomalia no século XIX, 

mapeando as características que definiam esse campo e os diferentes tipos de anormalidade 

que o constituíam. O autor ainda cita documentos que relatam como o direito e a medicina 

viam e lidavam com pessoas que apresentavam o que chamamos hoje de “anomalia”. 

Lília Lobo, por sua vez, mostra como a sociedade brasileira lidava com seus 

“monstros” e de que forma os médicos brasileiros no século XVIII interpretavam a 

monstruosidade. Lobo aponta ainda como a teoria de Étienne e Isidore Saint-Hilaire 

transformou a concepção de monstruosidade a partir da criação da teoria da Teratologia. Além 
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disso, indicou, através de Robert Bogdan, que os “monstros”, antes de serem apropriados pelo 

saber médico, eram exibidos em feiras e circos e tinham nessa atividade uma possibilidade de 

remuneração financeira.  

Por fim, Jean Jacques Courtine tem um trabalho que se configurou como fundamental 

para nossa investigação: ele empreende um mapeamento da transformação da sensibilidade da 

opinião pública, que acompanhou a referida transição da categoria social de “monstro” para a 

categoria social de “portador de deformidade”. Seu trabalho nos mostra como essa mudança 

de sensibilidades e o surgimento do sentimento de compaixão foi crucial para essa transição 

entre categorias sociais. 

O segundo capítulo segue as indicações feitas pelos autores/comentadores 

apresentados no primeiro, por meio da consulta a fontes primárias. A principal delas é a obra 

dos Saint-Hilaire, com destaque para Considérations générales sur les monstres, que 

representa um marco inaugural no processo de transição de uma visão moral-religiosa da 

monstruosidade para uma concepção científica, por meio da Teratologia. Logo após, 

recorremos às duas grandes obras de Victor Hugo e Gaston Leroux – O Corcunda de Notre 

Dame ou Notre Dame de Paris, de 1830, e O Fantasma da Ópera, de 1911, respectivamente –

, que narram histórias de “monstros”, conferindo-lhes uma alma humana. Consideramos essas 

obras emblemáticas do papel da literatura na mudança de sensibilidade da opinião pública, 

operada nos séculos XIX e XX. Como complemento ao estudo de tais personagens de ficção, 

abordaremos um caso da vida real, o de John Merrick, o Homem Elefante, a partir de texto do 

próprio Merrick, do filme de David Lynch e dos comentários de Nadja Durbach, a qual nos 

auxiliará no aprofundamento do tema dos “freak shows”. 

Finalmente, o capítulo 3 visa aprofundar o surgimento da ideia de responsabilidade 

social, especialmente aquela desencadeada pela preocupação e cuidado dirigido aos mutilados 

da Primeira Guerra Mundial. Para isso, toma como referência as obras Corps infirmes et 

sociétés e Nova Percepção do Corpo Enfermo, ambos de Stiker, além de investigar as 

condições de possibilidade da tomada de responsabilidade pelos Estados, a partir do 

surgimento da medicina social, como mostram Foucault e Rosen. Como fechamento, 

traçaremos um breve esboço dos primórdios da cirurgia crâniofacial plástica e reparadora, a 

partir dos textos de Ricardo Cruz e Antony F. Wallace. Por limitações do escopo do trabalho 

aqui realizado, não será possível um aprofundamento desse tema, que por si só justificaria 

uma dissertação ou tese específicos. 
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Trata-se, assim, de um trabalho que, entre a amplitude de fontes bibliográficas e o 

aprofundamento em um número limitado de autores, fez uma opção pela segunda estratégia, 

visando explorar mais detalhadamente suas hipóteses. A partir desse percurso, considerando o 

intervalo de 1840 a 1940, estabelecido por Courtine como apogeu, ocaso e desaparecimento 

total da exibição dos “monstros”, podemos relacionar o declínio desse modo de vida, que 

incluía como meio de sobrevivência a exibição em feiras e circos, com o processo de 

apropriação e redescrição da monstruosidade pela medicina. Tal processo abarcou a criação de 

especialidades médicas, diagnóstico de síndromes e criação de técnicas cirúrgicas, permitindo 

a migração dessas pessoas da categoria social de “monstros” para a categoria social de 

“pacientes”. 
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1 MONSTRUOSIDADE BIOLOGIA E COMPAIXÃO NO SÉCULO XIX  

 

 

Este capítulo é estruturado em torno da obra de três autores que abordam a genealogia 

da monstruosidade a partir de distintos pontos de vista. O ponto de partida são as aulas de 

Michel Foucault no Collège de France entre 1974-1975 em torno do tema dos anormais no 

século XIX. Em seguida, Lilia Lobo transporta essa discussão para o Brasil e nos aponta para 

a importância do campo nascente da Biologia. Por fim, Jean Jaques Courtine aborda o 

surgimento do sentimento de compaixão em relação às deformidades, também no século XIX. 

 

 

1.1 Foucault e o “monstro humano” 

 

 

Michel Foucault, em seu livro Os Anormais, traça um panorama do campo da 

anomalia no século XIX, apresentando o surgimento de três elementos que começam a se 

discriminar no século XVIII. São eles: o “monstro humano”, o “masturbador” e o “indivíduo 

a ser corrigido”. 

O “indivíduo a ser corrigido”, segundo Foucault, é uma figura específica dos séculos 

XVII e XVIII e seu contexto de referência é a família. “O indivíduo a ser corrigido vai 

aparecer nesse jogo, nesse conflito, nesse sistema de apoio que existe entre a família e, depois, 

a escola, a oficina, a rua, o bairro, a paróquia, a igreja, a polícia, etc.” (FOUCAULT, 2010, 

p.49). Ao contrário do monstro humano, o qual abordaremos mais adiante, trata-se de uma 

figura comum. 

O “masturbador” é uma figura que surge no fim do século XVIII, no seio da família, 

no campo das relações entre o indivíduo e as pessoas ligadas a ele de forma mais direta. 

Segundo o autor, essa figura aparece como um indivíduo quase universal, uma vez que “A 

masturbação é o segredo universal, o segredo compartilhado por todo o mundo, mas que 

ninguém comunica a ninguém.” (FOUCAULT, 2010, p.50). A relevância dessa figura vem do 

fato de que a masturbação e a questão da sexualidade são apontadas como causa direta ou 

indireta de todas as doenças, fossem elas físicas, nervosas ou psíquicas. 

Para Foucault, a noção do “monstro”, por sua vez, é fundamentalmente jurídica, pois 

para além das leis da sociedade, ele viola as leis da natureza. Essa violação se traduz na 
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transgressão dos limites naturais. O autor define que o “monstro”, da Idade Média até o século 

XVIII, “é essencialmente o misto. O misto de dois reinos, o reino animal e o reino humano: o 

homem com cabeça de boi, o homem com pés de ave – o monstro” (FOUCAULT, 2010, 

p.54). Continua definindo que o “monstro” também pode ser a mistura de duas espécies, de 

dois indivíduos, de dois sexos, ou ainda, da vida e da morte. No entanto, para Foucault, “só há 

monstruosidade onde a desordem da lei natural vem tocar, abalar, inquietar o direito, seja o 

direito civil, o direito canônico ou o direito religioso” (FOUCAULT, 2010, p. 54).  

Portanto, para Foucault, as anomalias ou deformidades físicas não são suficientes para 

caracterizar o que ele chama de “monstro”. É necessário que essa alteração física coloque um 

problema para o direito civil ou para o direito religioso, suscite perguntas sem respostas, pois 

era em torno do direito e da religião que a sociedade se organizava, não em torno do saber 

médico.  

Foucault aponta que a figura do “monstro” foi a de maior importância no século 

XVIII, também sendo a mais abordada pela prática judiciária do século XIX: o “monstro” foi 

a grande questão tanto para o sistema médico como para o sistema judiciário da época. O 

autor cita alguns exemplos ilustrativos da espécie de problema que o “monstro” colocava para 

o direito civil ou religioso. Diante de um indivíduo com corpo de animal e uma cabeça 

humana, ou corpo humano e uma cabeça de animal, como decidir se é necessário ou não 

batizá-lo? Se nascer uma criança monstruosa, ela teria direito a receber bens de seus pais, 

entrar na divisão de bens de uma família? Se nascer um “monstro” com dois corpos, ou duas 

cabeças, deverá receber um ou dois batismos? Deve se considerar que o casal teve um ou dois 

filhos? 

Foucault (2010), ao longo de seu curso, dá destaque especial àqueles “monstros” que 

trazem questões para o campo do direito. Porém, à nossa pesquisa interessa recolher em seu 

texto alguns indícios do tipo de vida que essas pessoas poderiam ter e de como eram vistas 

pela sociedade de sua época. Nesse sentido, o autor oferece o relato de alguns casos de 

hermafroditas que foram julgados e condenados. É importante mencionar que, para o autor 

houve, em cada época, formas privilegiadas de “monstros”: na Idade Média, era o homem 

bestial (um misto de homem e animal); no Renascimento, eram os irmãos siameses (um misto 

de dois indivíduos); no período chamado por ele de Idade Clássica (séculos XVII e XVIII), os 

hermafroditas (um misto de dois sexos). Devido à ausência de relatos sobre os homens 

bestiais, e a presença exclusiva de relatos sobre os hermafroditas utilizaremos estes últimos 

para ilustrar como a sociedade da época lidava com esta categoria de “monstro humano”.  
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Na Idade Média e até o século XVII, “os hermafroditas eram, como hermafroditas, 

considerados monstros e executados, queimados, suas cinzas jogadas ao vento.” 

(FOUCAULT, 2010, p. 57). Foucault cita um caso: 

De fato, encontramos, bem no fim do século XVI, por exemplo, em 1.599, um caso 

de punição de um hermafrodita, que é condenado como hermafrodita e, ao que 

parece, sem que houvesse nada além do fato de ele ser hermafrodita. Era alguém que 

se chamava Antide Collas, que havia sido denunciado como hermafrodita. Ele 

morava em Dôle e, após, um exame, os médicos concluíram que, de fato, aquele 

indivíduo possuía dois sexos, e que só podia possuir dois sexos porque tivera 

relações com Satanás e que as relações com Satanás é que haviam acrescentado a 

seu sexo primitivo um segundo sexo. Torturado, o hermafrodita de fato confessou ter 

tido relações com Satanás e foi queimado vivo em Dôle, em 1599. (FOUCAULT, 

2010, p. 57). 
 

Chama a atenção, nesse caso, o fato de os médicos apelarem a um argumento de cunho 

religioso para explicarem uma anomalia anatômica. A explicação da medicina da época para o 

hermafroditismo era a ocorrência de “relações com Satanás”. Foi necessária a construção de 

uma concepção propriamente médica do hermafroditismo e seu descolamento de qualquer 

explicação de cunho religioso, para que os julgamentos desses indivíduos lhes dessem outro 

destino que não a execução.  

No século XVII, a medicina passou a explicar o hermafroditismo, não como o misto 

de dois sexos, mas como “uma má conformação acompanhada de uma impotência” 

(FOUCAULT, 2010, p. 62). A partir dessa mudança, os hermafroditas não eram mais 

condenados por serem hermafroditas, mas por fazerem uso dos dois sexos.  

A fim de mostrar essa evolução, o autor cita outros dois casos de julgamentos de 

hermafroditas. O primeiro caso, ocorrido em 1601, ficou conhecido como o “o hermafrodita 

de Rouen”. Uma pessoa que foi batizada como menina, com o nome Marie Lemarcis, passou 

a assumir, gradualmente, uma identidade masculina, adotando o nome de Marin Lemarcis e 

casou-se com uma viúva. Houve uma denúncia, seguida por julgamento em que há a 

requisição por parte dos juízes de um exame médico, o qual foi realizado por um médico, um 

boticário e dois cirurgiões. Este grupo a definiu como mulher e a condenação foi o 

enforcamento. Após recurso, outro médico realiza novo exame e, por sua vez, afirma haver 

sinais de virilidade. A partir dessa nova avaliação, a pena é revista: a corte a obriga a usar 

roupas femininas e a proíbe de morar com qualquer outra pessoa, fosse homem ou mulher. 

Caso desobedecesse à condenação, seria executada. Nesse caso a condenação exigia a 

assunção de uma identidade feminina e a proibição da união a qualquer outra pessoa, logo 

subentende-se, a proibição do exercício da sexualidade. 
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No debate suscitado à época por esse caso, Riolan, um médico considerado 

especialista em “monstros”, afirma a monstruosidade do hermafroditismo por ser este 

“contra” a regra natural da divisão do gênero humano em dois sexos: macho e fêmea. 

Entretanto, apesar de afirmar a monstruosidade, Riolan prescreve o exame com o objetivo 

apenas de determinar qual gênero de roupas deve vestir, se deve se casar e com quem. 

Foucault ressalta a relevância do caso por apresentar a concepção tradicional de 

monstruosidade do hermafroditismo, aliada a uma condenação que permitia a continuidade da 

vida: grande mudança em relação às condenações anteriores. 

No segundo caso, datado de 1765, também se tratava de uma pessoa batizada como 

mulher, Anne Grandjean, que, quando cresceu, mudou-se de cidade e assumiu identidade 

masculina, casando-se com uma mulher. Houve uma denúncia, prisão, condenação e recurso. 

A decisão final da corte foi obrigá-la a usar roupas femininas e proibi-la de manter relações 

com mulheres. Obrigar o indivíduo a usar apenas um dos sexos era uma forma de solucionar o 

problema colocado pela natureza. Esse julgamento aponta nova mudança nas condenações: 

essa condenação permite a vida e as relações sexuais, desde que fossem com homens. 

À época deste caso, a concepção de hermafroditismo já havia mudado, e era definido 

como uma “má conformação acompanhada de uma impotência”. Foucault recorre às 

memórias de Champeaux, um médico da época, que publicou um texto sobre o caso, no qual 

diz que a condenação se deveu a um comportamento. “É simplesmente o fato de que sendo 

mulher, ela tem gostos perversos, gosta de mulheres, e é essa monstruosidade, não de 

natureza, mas de comportamento, que deve provocar a condenação.” (FOUCAULT, 2010, p. 

62). 

Ao comparar os casos citados, o autor nos indica ter havido, ao longo dos séculos 

XVII e XVIII, mudanças nas concepções sobre o hermafroditismo, que consistem na 

transferência do aspecto monstruoso, o qual migrou da conformação anatômica para a 

alteração de comportamento. Em correspondência com as mudanças de concepção, as 

condenações também foram passando por alterações ao longo do tempo. Nos séculos XVI e 

XVII, após recursos que contestaram as primeiras sentenças, os réus conseguiram escapar da 

pena de morte.  

Contudo, Foucault não apresenta nenhuma informação sobre mudanças nas 

concepções sobre os homens bestiais ao longo do mesmo período. Apesar disso, logo no 

início da aula de 22 de janeiro de 1975, Foucault afirma: “No fundo, o que o monstro suscita, 

no mesmo momento em que, por sua existência, ele viola a lei, não é a resposta da lei, mas 
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outra coisa bem diferente. Será a violência, a vontade de supressão pura e simples, ou serão os 

cuidados médicos, ou será a piedade.” (FOUCAULT, 2010, p. 48). 

Aliando essa afirmação aos documentos citados pelo autor, que comprovam a 

execução dos hermafroditas até o século XVII, podemos deduzir que aos homens bestiais 

cabia o mesmo destino. 

Visando complementar o panorama europeu apresentado por Foucault, recorreremos à 

Lília Lobo, que nos apresenta informações sobre o modo como a sociedade brasileira lidava 

com a monstruosidade, no mesmo período histórico abordado por Foucault, além de comentar 

sobre as grandes mudanças ocorridas na Europa no século XIX, tanto na concepção de 

monstruosidade como na categoria social que passou a ocupar. 

 

 

1.2  Lília Lobo e a biologia dos “monstros” 

 

 

Lília Lobo em seu livro Os infames da História, faz um levantamento histórico de 

documentos, cartas e registros que se referem de forma direta, ou mesmo indireta, aos 

deficientes
1
 que viveram no Brasil desde o momento de sua colonização pelos portugueses. O 

tema explorado pela autora é amplo e vai bem além de nossos objetivos nessa dissertação, 

mas retiramos de sua pesquisa alguns pontos de grande relevância para nossa abordagem das 

monstruosidades. 

A exemplo do tratamento dado aos hermafroditas, Lobo traz uma citação da carta de 

José de Anchieta, escrita em 1585, primeiro século de colonização do Brasil. 

 

Contudo, há pouco em certa aldeia de índios, uma ou duas milhas de distância de 

Piratininga, nasceu uma criancinha, ou antes um monstro, a qual tinha um nariz 

estendido até o queixo, a boca debaixo do queixo, os peitos semelhantes ao lombo 

de um jacaré, cobertos de horríveis escamas, as partes pudendas quase nos rins; o pai 

a mandou enterrar viva, assim que nasceu: com este gênero de morte castigam 

também os que julgam terem sido concebidos em adultério... (ANCHIETA apud 

LOBO, 2008, p. 40).  
 

Esse relato é contemporâneo do caso de hermafroditismo, condenado à execução em 

                                                 
1 Em seu trabalho, Lília Lobo aborda o processo de transformação de diferenças físicas e mentais variadas na 

categoria de deficiências, que não existia como objeto de saber nos séculos anteriores. Por outro lado, a categoria 

de monstro, descrita por Foucault incluiria uma parcela infinitamente menor da população, abrangendo apenas 

fenômenos “extremos e extremamente raros”, “é o que combina o impossível com o proibido” (FOUCAULT, 

2010, p. 47).  
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1599, e está em sintonia com outros achados de Foucault de condenações de hermafroditas à 

pena de morte. O relato de conduta semelhante, aqui no Brasil, corrobora a dedução de que o 

tratamento dado aos homens bestiais era, de fato, a pena de morte em muitos casos. 

Lobo apresenta ainda vários exemplos de como se explicavam, no Brasil, o 

nascimento de um “monstro”. Um deles é o de Pedro Paulo Norberto de Aucourt e Padilha, 

que em 1759 atribui ao nascimento de uma criança “em forma em que se podia pintar o 

diabo” o fato de “haver-se ajuntado com sua mulher o marido com o vestido de cruz-diabo, 

com que tinha ido a uma festa” – ou “em Antuérpia [onde] nasceu uma menina mui parecida a 

um bugio na cara e nas ações; o que foi atribuído a brincar a mãe com um, quando andava 

pejada” (PADILHA apud LOBO, 2008, p. 47). 

Tal explicação para o nascimento de um monstro se aproxima da explicação para o 

hermafroditismo em casos citados por Foucault: ambas recorriam à influência demoníaca, que 

podia se dar mais diretamente, através de relações sexuais com Satanás, ou indiretamente, 

através da estampa do tecido da roupa usada pelo marido durante o intercurso sexual. 

A autora também cita o fato de ter sido “comum entre os médicos brasileiros do século 

XIX atribuir à imaginação da mãe, durante a gestação, as características teratológicas do 

recém-nascido, ou mesmo as qualidades e méritos em sua vida futura”. Segundo ela, o médico 

brasileiro José dos Santos Corrêa Pinto, em 1855, citando Mallebranche, contou que “uma 

mulher prenhe, assistindo à execução de um condenado ao suplício na roda, deu à luz um 

menino que tinha os membros despedaçados...”. (PINTO, apud LOBO, 2008).  

Através desses exemplos, podemos perceber que, no Brasil, se reproduziam formas de 

compreender e lidar com os “monstros” já encontradas na Europa, como as descritas por 

Foucault. Porém, na Europa da metade de século XIX, ao contrário do Brasil do mesmo 

período, já podia ser encontrado um elemento fundamental para o processo descrito neste 

trabalho: a biologia dos monstros.  

Lília Lobo argumenta que apenas a partir da instauração da Biologia como campo da 

ciência, a compreensão do surgimento de “monstros” pôde ser modificada. A Biologia 

imprime a marca do tempo na geração dos seres vivos, dando ensejo à ideia de 

desenvolvimento. “Do encontro da embriologia epigenética com a anatomia comparada surge 

uma ciência dos monstros, explicados pelas mesmas leis naturais que regem o 

desenvolvimento dos indivíduos normais.” (LOBO, 2008, p. 45). 

A autora faz referência, dentro do campo da Biologia, mais especificamente, à obra de 

Étienne Geoffroy Saint-Hilaire, criador da teoria da Teratologia, publicada na obra, 
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Philosophie anatomique, em dois volumes, o primeiro em 1818 e o segundo em 1822. Este 

autor fornece, pela primeira vez, uma explicação científica para a monstruosidade, afirmando 

que esta consiste em um retardo ou uma parada do crescimento em determinada fase, 

ultrapassada pelos demais indivíduos daquela espécie. Ou seja, define a monstruosidade como 

a apresentação, num mesmo indivíduo, de uma parte de seu organismo que permaneceu 

estacionada numa etapa primitiva do desenvolvimento embrionário, acoplado ao resto de seu 

corpo que concluiu todo o processo. 

Étienne Geoffroy Saint-Hilaire define que, por ser a monstruosidade uma parada em 

um dos estágios de desenvolvimento, a mesma se apresenta de acordo com certas regras em 

todos os animais, e não de forma caótica. Esta obra de Étienne Saint-Hilaire que consiste num 

marco da mudança na compreensão da deformidade, teve continuidade com seu filho Isidore 

Saint-Hilaire que, por sua vez, criou uma minuciosa classificação das monstruosidades. 

Embora não atribuísse mais à imaginação materna a causa das anomalias, ainda 

responsabilizava algumas emoções da mãe, como o pavor, pelas malformações do feto. Saint-

Hilaire, contudo, faz incidir aí um fator fisiológico, explicando que esse pavor provoca 

alterações nas contrações uterinas e um consequente retardo no desenvolvimento do embrião. 

Um de seus exemplos, segundo a autora, inclui mulheres que, no início da gravidez, se 

assustaram com um sapo e tiveram um “bebê-monstro” (LOBO, 2008, p.47). 

A originalidade da obra de Étienne Saint-Hilaire, portanto, está em excluir as 

“afecções morais” das possíveis causas da monstruosidade, retirando-a assim de um campo de 

explicações de cunho moral e religioso, inscrevendo-a no interior do campo científico da 

Biologia.  

Contudo, segundo Lobo (2008), ao contrário do que aconteceu em relação aos 

hermafroditas, a mudança na concepção de monstruosidade não repercutiu de maneira tão 

imediata e direta na forma como eram vistos e tratados. A autora dá exemplos de várias teses 

de médicos brasileiros, escritas durante o século XIX, que ainda atribuíam às afecções morais 

a causa da monstruosidade. 

Além dos Saint-Hilaire, Lobo também cita outras obras e autores que foram relevantes 

para as relações entre biologia e monstruosidade na ciência do século XIX, como “O Tratado 

das Degenerescências” de Morel, de 1857. Nesta obra o autor propõe a existência de um 

movimento de decadência humana que se refletia em alterações físicas nos indivíduos, as 

quais seriam transmitidas por hereditariedade. Lobo cita a teoria da frenologia de Gall, que 

procurava estabelecer uma correspondência entre os traços de caráter, e “faculdades do 
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espírito humano”, e aspectos físicos de determinadas partes do corpo. Por exemplo, 

estabeleciam uma relação entre determinados formatos do crânio e “os poderes da inteligência 

de um indivíduo” (LOBO, 2008, p.57). A autora se refere ainda à obra de Cesare Lombroso 

(1835-1909), que afirmava a tendência à criminalidade como um fator inato, o qual se refletia 

em aspectos estéticos das faces dos criminosos. “Eram estigmas de degeneração, 

frequentemente identificados por orelhas grandes e de abano, testa estreita, assimetrias no 

corpo e na face, prognatismo etc.” (LOBO, 2008, p.59). 

Outro ponto de grande relevância abordado pela autora foi a existência de outra 

categoria social ocupada pelos “monstros”, no período que compreende todo o século XIX e 

vai até as primeiras décadas do século XX: o lugar de “fenômeno humano” a ser exibido em 

circos e feiras. Os espetáculos de monstros consistiam em atividade lucrativa, popular e bem 

aceita em diversos países. 

 

Os monstros das feiras não eram objeto de piedade nem de caridade - quem assistiria  

a um espetáculo de mendigos? Mesmo explorado pelos empresários, eles faziam de 

sua monstruosidade uma profissão com a qual ganhavam a vida e se aprimoravam 

na arte de apresentar suas anomalias. (LOBO, 2008, p. 70). 

 

Esta categoria social que implicava, primeiro, a possibilidade dos “monstros” 

exercerem uma atividade remunerada; segundo, que essa atividade consistia na exibição de 

sua aparência para o grande público em eventos de entretenimento; terceiro, o fato de que 

essas apresentações eram bem aceitas em vários países, ao ponto de serem populares; todos 

esses pontos despertam grande interesse. Interesse este que cresce ainda mais, quando 

lembramos que a concepção de “monstro” em vigência no período histórico anterior era a de 

indivíduo que deveria ser aniquilado. Constatamos, portanto, a significativa mudança na 

forma como as sociedades de épocas distintas lidavam com os indivíduos chamados de 

“monstros”. 

Salientamos que naquele momento da história (séc. XIX e início do séc. XX), os 

“monstros” ainda não tinham sido apropriados pelo saber médico, ainda não eram descritos 

como “doentes” ou “pacientes”: eram exibidos como espécies raras. A fim de compreender 

melhor essas transições, recorreremos ao texto de Jean Jacques Courtine. 

 

 

1.3 Courtine e o surgimento do sentimento de compaixão  
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A fim de investigar melhor esse período histórico em que os “monstros” eram exibidos 

como curiosidade em feiras e circos, recorremos ao texto de Jean Jacques Courtine, “História 

e antropologia culturais da deformidade”. Courtine localiza o ápice da exibição dos 

“monstros” nas proximidades do ano de 1880.  

Segundo o autor, tanto em Paris, como em Londres ou em Nova Iorque, a exibição de 

monstruosidades proliferava nas ruas, nas feiras, nas praças e nos museus: o espetáculo dos 

“monstros” era muito lucrativo. Havia um tipo de apresentação específica chamada “entra-e-

sai” que consistia numa espécie de barraca em que se colocava a criatura, o público entrava na 

barraca, a criatura era erguida, emitia algum som e as pessoas então saíam.  

Courtine relata que, em Paris, onde inicialmente os “monstros” eram expostos apenas 

em feiras, esses espetáculos se espalharam pela cidade e passaram a acontecer em bulevares, 

salões dos fundos dos bares, teatros e algumas vezes em salões particulares para 

apresentações privadas. Ele cita o exemplo da espantosa ampliação de uma antiga feira 

parisiense, que acontecia em frente ao Hospital Santo Antônio: em 1806, contava com 

aproximadamente 20 atrações; em 1852, já havia 300, alcançando o número de 2.424 

expositores em 1880. Também em Paris, havia o museu de imagens de cera anatômica do 

“doutor” Spitzner, aberto em 1856, no qual eram exibidas seções de etnologia e Teratologia. O 

autor afirma que a cidade acabou se destacando como “a capital mundial da curiosidade... o 

imenso bazar das monstruosidades” (COURTINE, 2008, p. 262). 

Courtine também faz referência ao fenômeno nos Estados Unidos, onde havia o 

American Museum, fundado por Phineas Taylor Barnun em 1841, em Nova Iorque. Esse 

museu tinha a originalidade de reunir, pela primeira vez no mesmo recinto, dois tipos de 

exposições diferentes que já aconteciam antes em locais separados: as apresentações de 

coleções de história natural e os freak shows, que exibiam anomalias do corpo humano. 

Segundo Courtine, esse museu fez grande sucesso, e calcula-se que tenha recebido em torno 

de 41 milhões de visitantes; funcionou até 1868, quando foi destruído por um incêndio. 

Segundo o autor, havia certa “confusão” entre os “monstros” e os “selvagens”, 

criaturas de terras distantes, cuja alteridade tão marcante os levava à exibição em público 

como criaturas exóticas. Para Courtine, havia uma aproximação entre os selvagens e os 

“monstros” – ou melhor, uma indistinção entre esses indivíduos, promovida pela distância que 

havia entre eles e o homem branco europeu ou norte-americano.  

A distância e a diferença eram tamanhas que o “monstro”, assim como o selvagem, era 
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visto como criatura de outra espécie, quase como não humano; a possibilidade de 

identificação do homem branco europeu com aqueles, nesse momento, era quase inexistente. 

Segundo o autor: “Deve-se ver nisso a subsistência de um fundo antropológico extremamente 

tenaz, uma antiga confusão entre o disforme e o distante, que faz da monstruosidade corporal 

a medida do distanciamento espacial e a marca da alteridade racial” (COURTINE, 2008, p. 

257). 

A perspectiva de Courtine é corroborada por Alain Corbin, que aponta que, na medida 

em que a identidade de cidadão urbano burguês se consolidava, o que era diferente passava a 

ser considerado selvagem, incluindo moradores de cidades do interior da Europa. Os 

diferentes estratos sociais começavam a se multiplicar nas sociedades europeias, aumentando 

as angústias pessoais no encontro com o diferente. 

 

Ao mesmo tempo, as elites partem para a descoberta da França profunda e ali 

encontram selvagens. Pastores imbecis das montanhas, rudes pescadores de litoral 

de Léon, moradores dos pântanos de Poitiers, sombrios habitantes dos paludes do 

Dombe e do Brenne parecem possuir misteriosos vínculos com a rudeza e o passado 

da terra, a consistência dos minerais e a natureza da vegetação; todos dão a 

impressão de conterem ainda muito do animal. (CORBIN, 1991, p. 565). 
 

Courtine destaca que, mesmo considerando que os “monstros” eram exibidos no 

mesmo pacote de criaturas exóticas, nós, sujeitos da contemporaneidade, temos dificuldade 

em compreender de que modo a exibição de deformidades, enfermidades e mutilações 

poderiam constituir objeto de divertimento. O autor atribui essa dificuldade à grande mudança 

pela qual passou a sensibilidade do senso comum. Por isso, é preciso entender o contexto 

sócio-histórico que deu ensejo à difusão desse tipo de espetáculo e a serviço de quê estavam 

essas apresentações. 

O autor se apoia em Canguilhem para defender a tese de que a exposição de 

“monstros” se articula com a nascente biologia ao se por a serviço da consolidação de uma 

norma física, que é a norma do cidadão urbanizado: “No século XIX, o louco está no asilo, 

onde serve para ensinar a razão; e o monstro está na redoma do embriologista para ensinar 

a norma (CANGUILHEM apud COURTINE, 2008, p. 260). 

Estamos falando de uma época em que habitantes de terras distantes, recentemente 

colonizadas, eram trazidos à Europa para serem exibidos, em sua diferença, como 

curiosidades. O homem branco europeu os classificava como inferiores, primitivos, 

instituindo sua superioridade e se afirmando como ideal a ser alcançado por outros povos. 
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[...] por trás das grades do zoológico humano ou no cercado das aldeias indígenas 

das Exposições universais, o selvagem serve para ensinar a civilização, para lhe 

demonstrar os benefícios, ao mesmo tempo em que funda esta hierarquia “natural” 

das raças, reclamada pela expansão colonial. (COURTINE, 2008, p. 260). 

 

Tanto o “monstro” como o “selvagem” serviam como antimodelo para os moradores 

das crescentes cidades europeias, candidatos a trabalhadores das fábricas que começavam a se 

multiplicar.  

 

[...] a exibição do anormal tem precisamente por alvo a propagação de uma imagem 

corporal. O monstro é sempre uma exceção que confirma a regra: é a normalidade 

do corpo urbanizado do cidadão que o desfile dos estigmatizados diante da objetiva 

convida a reconhecer no espelho deformador do anormal. (COURTINE, 2008, p. 

280). 

 

Segundo Courtine, a exibição dos “monstros” estava dentro de um contexto mais 

amplo de construção de um novo tipo de poder que prescindia de meios coercitivos ou de uma 

vigilância contínua (ainda que suposta) como a instituída pelo modelo do panóptico
2
. “Esta 

foi, portanto, uma das formas essenciais da formação do poder de normalização na virada do 

século: a extensão do domínio da norma se realizou através de um conjunto de dispositivos de 

exibição do seu contrário, de apresentação da sua imagem invertida.” (COURTINE, 2008, p. 

261). Assim como os “monstros”, os cadáveres, que haviam sido vítimas de crimes, também 

eram expostos nas vitrines do necrotério; nos museus de peças anatômicas de cera, a fim de 

reforçar o medo do crime; moldes de corpos que sofreram degeneração em decorrência da 

sífilis eram apresentados com o objetivo de difundir os riscos da promiscuidade sexual e as 

vantagens da higiene e da profilaxia. 

O autor aponta, entretanto, que nesse cenário uma mudança começava a acontecer: a 

sensibilidade da opinião pública passou por uma transformação e surgiu o sentimento de 

compaixão. Justamente no período histórico de maior sucesso da exibição dos “monstros”, a 

década de 1880, esta mudança deu sinais concretos com a proibição da exibição dos irmãos 

Tocci e do Homem Elefante que, segundo o mesmo autor, não são casos isolados, pois 

situações como essas apareceram por toda a parte na Europa. 

Giacomo e Giovanni Tocci eram irmãos siameses, com duas cabeças, quatro braços, 

dois bustos e duas pernas, e quem requeria licença para sua exposição era seu pai, Battista 

                                                 
2
 O modelo do panóptico, descrito por Foucault, consiste num modelo de exercício do poder, baseado no modelo 

arquitetônico de Jeremy Bentham, que permite instituir uma vigilância permanente, ao mesmo tempo global e 

individualizante, separando os indivíduos que devem ser vigiados. Esse modelo começou a ser utilizado na 

segunda metade do séc. XVIII em prisões, hospitais, escolas e fábricas.  
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Tocci. Courtine cita ipsis literis a resposta da autoridade ao pedido de exposição dos irmãos 

Tocci. Reproduziremos o texto aqui. 

 

Ao requerimento de Tocci a autoridade municipal vai opor um “não” categórico. A 

meu ver, essas monstruosidades não devem ser expostas ao público. Trata-se de “um 

assunto que interessa unicamente à faculdade de medicina”, declara sem meias 

palavras o funcionário responsável. (COURTINE, 2008, p. 286). 

 

Courtine traz o trecho dessa resposta como uma prova concreta da mudança de 

sensibilidades à qual se refere: a exposição de anomalias deixa de ser banal e se torna 

inaceitável. Chama atenção, ainda, a indicação feita pela autoridade ao proibir a exibição dos 

irmãos Tocci: a afirmação de que se trata de uma questão de interesse exclusivo da faculdade 

de medicina aponta o destino que os “monstros” terão no século seguinte. Indica, ainda, a 

mudança de categoria social que começa a acontecer: deixam de ser objetos de exposição em 

feiras e circos e se tornam objeto de estudo da medicina. 

O caso do Homem Elefante também é emblemático dessa transição. O médico dr. 

Treves se compadeceu do sofrimento de Joseph Merrick e disputou sua “guarda” com seu 

exibidor. Apoiado pela opinião pública e por autoridades, conseguiu retirá-lo das exposições, 

alojando-o no Hospital Geral de Londres. O diretor desse hospital, preocupado com o sustento 

financeiro de uma “internação administrativamente injustificável”, fez uma apelo à imprensa. 

Fato curioso é que cidadãos comuns fizeram doações em quantidade tão volumosa que, em 

menos de uma semana, Merrick conseguiu dinheiro suficiente para se sustentar pelo resto de 

sua vida. Em 1883, sua exibição foi proibida. Voltaremos à história de Joseph Merrick para 

analisá-la detalhadamente mais à frente.  

Courtine declara: 

 

Apoiado pelo rigor das autoridades e amparado pelo interesse caritativo da opinião, 

o médico leva a melhor sobre o saltimbanco, o hospital suplanta o entra-e-sai, e o 

corpo do monstro, arrancado do teatro do disforme, torna-se, com todo o direito 

tema de observação médica e objeto de amor moral. Acabava de se virar uma 

longuíssima página da história dos monstros humanos. (COURTINE, 2008, p. 287). 
 

Courtine, assim como Lobo, também cita o trabalho de fundamental importância de 

Étienne e Isidore Geoffroy Saint-Hilaire, pai e filho, que construíram a teoria científica da 

Teratologia. Para ele, o trabalho de ambos foi uma nova peça na humanização dos monstros e, 

consequentemente, no surgimento do sentimento de compaixão em relação a essas pessoas – 

melhor dizendo, foi uma das condições de possibilidade da transformação dos “monstros” em 
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pessoas. Ao afirmar que a monstruosidade é resultado de uma interrupção do desenvolvimento 

normal do embrião humano, inaugura-se um modo de pensar a monstruosidade absolutamente 

original, tratando-se da primeira teoria explicativa fundamentada cientificamente e baseada 

nas descobertas da embriogenia e da anatomia comparada, que abria mão de “fábulas de 

origem” para explicar os “monstros”. 

Assim, com a contribuição da Teratologia, foi possível afirmar a humanidade dos 

“monstros”. Para Courtine, o sentimento de compaixão foi fortemente possibilitado pela 

Teratologia na medida em que esta teoria mostrou o caráter humano dos “monstros”
3
. Esse 

autor destaca ainda a importância da literatura na transformação das sensibilidades no século 

XIX. Autores como Baudelaire, Banville, Hugo e Vallès incluíram saltimbancos nos 

personagens de seus romances e crônicas, divulgando a humanidade dos “monstros” que, em 

suas obras literárias, se tornaram capazes de conquistar a compaixão de seus leitores.  

No próximo capítulo, seguiremos as pistas oferecidas por Foucault e, particularmente, 

por Courtine e Lília Lobo, a respeito da importância da Teratologia e da literatura na 

humanização dos monstros, condição para sua apropriação pela medicina. Para isso, usaremos 

como fontes primárias a obra de Étienne Saint-Hilaire – representante do campo científico – e 

a de Victor Hugo e Gaston Leroux – no campo literário. Além disso, tomaremos o “Homem 

Elefante” como caso exemplar da apropriação da monstruosidade pela medicina, nos 

permitindo retornar ao tema da ascensão e queda da exposição das monstruosidades – os 

Freak Shows –, cujo desaparecimento gradual também foi índice de sua assimilação ao saber 

e prática médica.  

 

                                                 
3
 Nesse sentido, Courtine (2008) aponta que outra obra importante nessa transição foi a escrita por Camille 

Dareste, Recherche sur la production artificielle des monstruosité, ou Essai de tératogénie experimentale, que 

data de 1891. Dareste registra a produção de “monstros” a partir da manipulação de ovos de galinha e fornece 

provas concretas da teoria da teratologia dos Saint-Hilaire. Esse fornecimento de provas, compiladas em uma 

obra, certamente foi mais um fator de peso para a consolidação e difusão da teratologia científica dos Saint-

Hilaire. 
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2 PROCESSO DE HUMANIZAÇÃO DA MONSTRUOSIDADE 

 

 

Neste capítulo, abordaremos a teoria da Teratologia, de Étienne Geoffroy Saint-

Hilaire, e seu papel crucial na apropriação da monstruosidade pelo saber médico assim como 

obras importantes da literatura do século XIX, que atuaram na transformação das 

sensibilidades. Em seguida, também abordaremos o caso do Homem Elefante, através de três 

fontes: sua autobiografia, o filme de David Lynch e os comentários de Nadja Durbach. Por 

fim, abordaremos o estudo realizado por esta autora sobre o movimento de declínio dos 

espetáculos baseados na exibição de pessoas com anomalias congênitas. 

 

 

2.1 Saint-Hilaire e a Teratologia  

 

 

A teoria da Teratologia foi publicada por Étienne Geoffroy Saint-Hilaire no início do 

século XIX, o primeiro volume em 1818 e o segundo em 1822, com o título Philosophie 

Anatomique. Essa teoria foi construída com base nos conhecimentos recentes da embriogenia 

e da anatomia comparada, propondo que o embrião humano segue várias etapas sucessivas de 

desenvolvimento até a conclusão de seu crescimento. A monstruosidade, de acordo com sua 

teoria, seria apenas uma interrupção dessa sequência em uma determinada etapa 

(COURTINE, 2011, p. 289). 

 Do ponto de vista histórico, destacamos que essa foi a primeira teoria que explicou a 

monstruosidade sem recorrer a uma interpretação moral ou religiosa, baseando-se somente em 

conhecimentos científicos. A partir da Teratologia tem início a apropriação da monstruosidade 

pela medicina. 

Étienne Geoffroy Saint-Hilaire foi um naturalista de formação, que se tornou médico, 

posteriormente. O autor defendia a mutação das espécies antes da Teoria da Evolução das 

Espécies, de Darwin, e criou a teoria da Teratologia. Sua principal obra foi Philosophie 

Anatomique, publicada em dois volumes, um em 1818 e outro em 1822. O texto 

Considerations Générale sur les Monstres, de 1826, é posterior à obra fundamental, mas nele 

o autor segue divulgando e defendendo as premissas básicas de sua teoria. 
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Étienne Saint-Hilaire inicia o texto definindo seis épocas históricas em relação à 

compreensão da monstruosidade. Na primeira, a explicação para o surgimento dos monstros 

era de cunho moral, o monstro era visto como fruto de um intercurso sexual anormal e essa 

ideia levava suas mães a punições que chegavam à pena de morte. O autor corrobora as 

informações fornecidas por Lília Lobo e por Foucault. 

Na segunda época, a explicação para a existência dos monstros era marcada por uma 

visão religiosa do mundo, que os compreendia como fruto dos “desígnios impenetráveis da 

Providência” (SAINT-HILAIRE, 1826, p. 6). Étienne Saint-Hilaire não fornece datas para 

começo e fim dessas duas épocas, mas fornece o período da terceira e da sexta época. 

A terceira foi marcada pela introdução do pensamento científico na abordagem da 

monstruosidade e pela transição das explicações de cunho moral para as explicações de cunho 

cientificista. Étienne Saint-Hilaire a define como um período breve, que vai de 1700 a 1720, e 

afirma que ela passou despercebida. 

A quarta e a quinta épocas foram marcadas por debates acirrados. A quarta época 

envolveu a discussão entre Valisniére e seu aluno, Vogli, sobre a existência de um monstro. A 

quinta se caracterizou pela polêmica entre Winslow e Lémery, sobre se a deformidade já 

estava presente nos germes antes de seu desenvolvimento, ou se eram circunstâncias externas 

que alteravam o curso regular do desenvolvimento. 

Para Étienne Saint-Hilaire, a sexta época é marcada por uma tese inaugural, escrita por 

Charles Werner Curtius: a tese apresenta e analisa um monstro acéfalo. Para Étienne Saint-

Hilaire, a tese é revolucionária devido aos métodos de análise que Curtius cria em seu 

trabalho. Ele propõe a compreensão da monstruosidade como dois tipos diferentes de 

perturbação da ordem regular: a ausência ou o aumento do número de órgãos, que levava à 

discriminação entre “monstros por falta” e “monstros por excesso”. O autor, porém, faz a 

ressalva de que esse trabalho é praticamente desconhecido.  

Na sexta época, há uma discussão sobre a importância dos obstetras no 

reconhecimento e estudo dos monstros. Como não havia ainda uma especialidade médica 

dedicada ao estudo das monstruosidades, outros especialistas se dedicavam a esse trabalho. 

Os obstetras tinham um papel importante, pois eram os primeiros a verem bebês com 

deformidades. Saint-Hilaire apresenta e comenta a sugestão de Dugès, médico e professor de 

obstetrícia da Faculdade de Montpellier, de que um obstetra participe do estudo para 

reconhecimento e registro do monstro.  
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O autor se opõe à sugestão de Dugès, alegando que o obstetra “rejeita as luzes” no que 

diz respeito ao estudo da história natural, assim como rejeita a intervenção dos naturalistas no 

estudo das monstruosidades. Rejeitar as luzes significa negar a evolução das espécies e 

acreditar na teoria criacionista. Étienne Saint-Hilaire discorda da ideia da participação de um 

obstetra e diz que os especialistas em anatomia humana executam essa tarefa muito bem, até 

mesmo por partirem de uma premissa muito simples: a de que toda criatura que nasce de uma 

mulher é, necessariamente, um ser humano.  

Saint-Hilaire era naturalista antes de se tornar médico e foi justamente essa formação 

que lhe permitiu identificar nas deformidades humanas formas anatômicas presentes em 

alguns animais. Portanto, entendemos que a recusa das sugestões do obstetra representa a 

defesa do ponto de vista de que os naturalistas tinham contribuições relevantes a fazer para o 

campo das monstruosidades. A oposição à participação de um especialista em obstetrícia 

mostra também o quanto o campo médico, naquele momento, ainda estava longe de 

incorporar de modo integral e unificado as monstruosidades em seu saber e práticas, e quanto 

ainda preservava elementos “não científicos” – no caso, o criacionismo – em sua agenda. 

O autor dá um exemplo de um monstro que nasceu sem o coração, sem fígado, 

pâncreas, baço, sem os órgãos de sentido e a cabeça. E em seguida afirma que a única 

conclusão após uma pesquisa atenta é que “dentro de um tal Monstro, acha-se o Homem sem 

a maior parte de seus órgãos fundamentais” (SAINT-HILAIRE, 1826, p. 7). 

É interessante destacar que Étienne Saint-Hilaire ainda precisa reiterar a ideia de que 

os monstros são humanos: o autor repete essa ideia algumas vezes ao longo do texto. Étienne 

Saint-Hilaire precisa reafirmar a superioridade da teoria da Teratologia, de que os monstros 

são fruto de uma parada no curso de desenvolvimento normal, em relação a outras teorias, 

como a de Curtius, por exemplo, que define a monstruosidade como consequência da falta ou 

do excesso de órgãos. 

Acerca da classificação dos monstros, o autor afirma que os trabalhos escritos até 

então não se referiam uns aos outros, constituindo um conhecimento disperso e não 

sistematizado, no qual poucos avanços foram feitos. Segundo o autor, diferentes autores 

elaboraram classificações seguindo critérios distintos, de modo que, ao ler os trabalhos, tinha-

se a impressão de haver uma infinidade de diferentes tipos de monstros, devido aos vários 

tipos de classificação.  
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Então, Étienne Saint-Hilaire se dedicou a pesquisar o melhor método para classificar 

os monstros, lançando mão do método dos naturalistas, que criaram uma classificação para os 

animais separando-os em ordens, gêneros e espécies. Esse é o método que, no fundo, serviu 

como referência à medicina de um modo geral, à psiquiatria e mesmo às ciências humanas 

nascentes. Embora este seja um modelo bem-sucedido de catalogação, Étienne Saint-Hilaire 

lembra que as descrições dos monstros, até aquela época, se baseavam em características 

negativas, pouco adequadas à criação de uma categorização. Além disso, os naturalistas não 

examinam as minúcias de cada animal; ao contrário, os classificam de acordo com suas 

semelhanças. 

Daí em diante, Étienne Saint-Hilaire inicia uma revisão dos principais autores que se 

dedicaram a essa tarefa, acentuando os avanços de cada um e colocando suas críticas. Ao 

longo dessa análise, o autor destaca, em vários pontos do texto, que o monstro é, em sua 

maior parte, um ser regular: a irregularidade acomete apenas uma parte menor de seu ser. “A 

soma dos órgãos que constituem os elementos da monstruosidade formam assim uma obra a 

parte, bem limitada, bem circunscrita, e estabelecida segundo certas regras” (SAINT-

HILAIRE, 1826, p. 14). No intuito de ilustrar sua ideia, faz comparações da parte monstruosa 

de um ser com a parte apodrecida de um fruto e com uma pequena úlcera num tecido 

saudável. 

Este parece ser um mote do texto: circunscrever a deformidade a uma pequena área 

para que possamos constatar a existência mais ampla de um ser normal, que porta, em si, uma 

irregularidade. Esta irregularidade é o que requer investigações. Vemos a circunscrição da 

deformidade como uma estratégia de neutralização do espanto inicial, gerado pela diferença, e 

que auxilia na identificação da humanidade dos monstros.  

O autor ressalta a recorrência de determinadas anomalias com características fixas, que 

muito se aproximam de formas as quais se apresentam na zoologia normal: “trata-se de outra 

ordem de regularidades” (SAINT-HILAIRE, 1826, p. 14). Considerando essa constatação, 

podemos compreender por que Étienne Saint-Hilaire valoriza a classificação dos naturalistas. 

Como as formas da zoologia normal se repetem nos monstros, a classificação dos naturalistas 

acaba por servir de baliza, tornando-se referência importante para a compreensão das 

irregularidades. As formas da zoologia também fornecem a base para a compreensão de que 

as irregularidades se apresentam de acordo com determinadas regras e não de forma aleatória. 
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Interessante mencionar que o autor apresenta uma detalhada descrição de um 

indivíduo que apresenta apenas um olho, e o nariz se apresenta sob a forma de tromba. Nessa 

descrição, o autor não menciona se se trata de um ser humano ou não, mas a palavra 

“focinho” (museau) indica que não. Entretanto, ao final da descrição, ele afirma que essa 

mesma forma se apresenta tanto no homem como no gato, no cachorro, no porco, no cavalo, 

na ovelha e no bezerro.  

 

Nós citaremos então o caso no qual faltam as partes nervosas olfativas. Os olhos são 

privados de seu diafragma ordinário essa e todas as partes que se relacionam, se 

aproximam de um contato e se confundem sobre a linha mediana para formar apenas 

um olho, o que não impede que os vasos nutridores dependentes da carótida externa 

não continuem a se servir da aproximação da face e do focinho, ações discordantes 

do que resultam formas bizarras e assombrosas; e de fato, os tegumentos nasais são 

prolongados e se estabelecem sob a aparência de uma tromba. Nós conhecemos o 

conjunto dessas desordens ou de seus novos arranjos sob o nome genérico de 

Rhinencéphalo... (SAINT-HILAIRE, 1826, p. 14-15). 

 

Étienne Saint-Hilaire também realizou experiências com ovos de galinha, criando 

obstáculos ao desenvolvimento fetal e estudando o resultado desses obstáculos. Essas 

experiências tratam, sobretudo, de avaliar as relações entre a placenta e o feto: o 

desenvolvimento melhor ou pior do feto de acordo com a manipulação realizada, com o 

objetivo de produzir alterações na placenta, criando-se bridas ou membranas.  

O autor não faz descrições detalhadas sobre seus experimentos, não diz quais tipos de 

monstruosidades foi capaz de criar, por exemplo. Somente relaciona a criação de novas bridas 

ou membranas à diminuição de vascularização em determinadas partes do feto, que por sua 

vez, produzem um retardo no desenvolvimento nessa determinada parte, enquanto as outras 

continuam o curso de desenvolvimento normal. Notamos, novamente, a insistência, desta vez 

com provas objetivas, sobre o fato de a monstruosidade acometer apenas uma pequena parte 

de um organismo normal em seu conjunto e constituir meramente um retardo no 

desenvolvimento. 

Curioso destacar que, antes de Camille Dareste, Étienne Saint-Hilaire já realizava 

experimentos com ovos de galinha, mas, considerando seu relato, essas experiências parecem 

ter tido resultados limitados em comparação com o trabalho de Dareste. Como já citamos, 

Camille Dareste fez uma publicação em 1891, na qual relata a manipulação do processo de 

gestação de ovos de galinha, com o objetivo de gerar monstros (COURTINE, 2008). 
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Importante destacar que o autor faz uma distinção muito clara entre monstruosidade e 

doença, deixando explícito que se trata de uma organização biológica diferente e não de uma 

enfermidade. Consideramos relevante observarmos o significado da palavra infirmité. No 

livro O normal e o patológico, de Canguilhem, há uma nota de rodapé informando que 

infirmité significa anomalia congênita ou incurável e definitiva. Destacamos essa precisão na 

tradução, pois, a partir desse esclarecimento, fica ainda mais claro que Étienne Saint-Hilaire 

visa, de fato, retirar o aspecto patológico da monstruosidade. Comentando sobre um monstro 

que morreu ao nascer, afirma: 

 

Um monstro não é nada além de um feto sob suas condições comuns, mas, junto ao 

qual, um ou vários órgãos não participaram das transformações sucessivas que são 

características da organização. O ser organizado que se apresenta sob essa forma, 

não é de modo algum doente na acepção reconhecida dessa palavra, ele é apenas 

monstruoso no sentido que ele não goza de uma organização tão aperfeiçoada, tão 

rica quanto aquela que pertence ao tipo da espécie da qual ele faz parte. Não lhe foi 

dado, pelas condições de sua viabilidade reguladas por uma soma qualquer e a 

organização mais ou menos perfeita de seus órgãos, existir em outro lugar que não 

no meio aquático, por consequência, quando ele deixa o domicílio maternal e que 

deixa de ser banhado pelo líquido amniótico, a força e a prosperidade de seus órgãos 

o abandonam; e ele morre como faz o peixe mais vigoroso, depois que o pescador o 

retira das águas... (SAINT-HILAIRE, 1826, p. 20). 

 

A citação transcrita ilustra bem a compreensão dos Saint-Hilaire sobre a 

monstruosidade: a ideia de que há apenas uma organização diferente da composição típica da 

espécie; trata-se de uma organização distinta que tem sua lógica própria.
4
 E, em seguida, ele 

traz elementos para afirmar que essa conformação provém de organismos de outros animais, 

que estão abaixo do homem em termos de complexidade da estrutura biológica. 

Étienne Saint-Hilaire traz um princípio que afirma ter vislumbrado em 1807 e bem 

demonstrado por Dr. Serres, acerca do desenvolvimento do cérebro: trata-se do princípio da 

embriogenia, segundo qual “o feto humano se organiza aos poucos e ele passa sucessivamente 

de uma estrutura simples a uma mais complicada, e que ele segue, no seu desenvolvimento, 

uma progressão na qual todos os degraus estão relacionados àqueles da escala animal” 

(SAINT-HILAIRE, 1826, p. 21). 

                                                 
4
 Essa é a mesma concepção que o campo da psiquiatria tinha sobre a idiotia no século XIX, também entendida 

como um tipo de monstruosidade. Bercherie (2001, p. 131) nos informa que a concepção vigente no século XIX 

era a proposta por Esquirol, de que “a idiotia teria origem nos vícios de conformação da cabeça ou dos órgãos 

cerebrais”. 
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Esse texto é posterior à obra Philosophie Anatomique, e notamos que o autor ainda se 

empenha em persuadir a intelectualidade da época. Ainda foi necessário o trabalho de seu 

filho, que persistiu na difusão da teoria da Teratologia e deu continuidade ao trabalho de seu 

pai, construindo uma classificação dos monstros. Esse texto de Étienne Saint-Hilaire ainda 

tem o objetivo de reafirmar, difundir, defender a teoria da Teratologia. De fato, isto indica que 

a Teratologia levou tempo para ser digerida e assimilada pelo mundo acadêmico. Podemos 

deduzir que, se sua assimilação pelos intelectuais da época precisou de tanto empenho, a 

assimilação pelo senso comum provavelmente foi mais lenta do que poderíamos imaginar.  

Gostaríamos de chamar a atenção novamente para o fato de que a obra de Étienne 

Geoffroy Saint-Hilaire, composta de dois volumes, data de 1818 e 1822. As obras de seu 

filho, Isidore, datam de 1832 e 1836, e as primeiras proibições de exposições de “monstros” 

datam de 1880.  

Considerando as datas de publicação e a informação de Robert Bogdan, citada por 

Lobo, de que a exibição de monstros em circos durou até 1940, nos Estados Unidos, (mesma 

data em que Courtine estabeleceu o ocaso da exibição dos freak shows), notamos o longo 

período que a medicina levou para consolidar um saber que construísse outra categoria social 

para esses indivíduos.  

Constatamos um intervalo de aproximadamente cinquenta anos, meio século de 

distância, entre a teoria e o primeiro registro de uma ação prática que a refletisse. Courtine 

delimita um período histórico de exposição dos “monstros” que vai de 1840 a 1940. Este 

intervalo que, segundo ele, inclui o apogeu, declínio e abolição completa da exibição do 

anormal. Chama nossa atenção o tempo que foi necessário para o início da reverberação desta 

teoria científica no campo social. Ressaltamos que até mesmo o ápice da exposição dos 

“monstros” foi posterior às publicações das obras de Étienne e Isidore Saint-Hilaire.  

Esse fato deixa claro que o reconhecimento da humanidade dos “monstros” precisou 

de outros fatores além da teoria da Teratologia para se estabelecer. Acreditamos que a 

mudança das sensibilidades e o sentimento de compaixão, produzidos em grande parte pela 

literatura, tenham tido um peso decisivo nesse processo, maior ainda do que Courtine propôs. 

Além disso, é preciso mencionar, no mesmo período, a existência de um movimento 

oposto ao processo de humanização da monstruosidade. Tanto Lobo (2008), como Courtine 

(2008) e Diana Snigurowicz (2005) nos mostram que paralelamente a esses fatores que 

impulsionaram a humanização dos “monstros”, houve um movimento na contracorrente, 
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representado especialmente pela teoria da degenerescência. Embora os Saint-Hilaire tenham 

instituído uma diferença muito clara entre doença e monstruosidade, afirmando consistir a 

última apenas em uma organização biológica distinta, houve um movimento de patologização 

das variações teratológicas menores. 

Diana Snigurowicz (2005) em seu artigo sobre Teratologia e controle social das 

anomalias humanas propõe que, apesar da humanização da monstruosidade, produzida pela 

Teratologia, as teorias da eugenia e da degenerescência estigmatizaram alterações físicas que 

os Saint-Hilaire consideraram variações menores. Deste modo, tais teorias transferiram para 

esses indivíduos, portadores dessas pequenas anomalias, a marca e o peso da monstruosidade, 

capturando-os em um sistema de controle social com objetivos normalizadores. 

Sem sombras de dúvida, a teoria teratológica criada pelos Saint-Hilaire foi 

fundamental para a humanização dos monstros, mas não suficiente. Nossa hipótese é de que 

sem o trabalho social realizado pela literatura e sem a multiplicação das deformidades 

produzidas pelas duas grandes guerras e pela proliferação das fábricas, a transição da 

categoria social de “monstro” para a categoria de “portador de deformidade” teria levado 

muito mais do que cinquenta anos para acontecer. 

Segundo Courtine, a humanização da monstruosidade, possibilitada tanto pelo 

surgimento do sentimento de compaixão, como pela Teratologia, também produziu, muito 

lentamente, reflexos nas legislações. Antes, os “monstros” eram relegados a “um universo de 

exclusão radical e de crueldades arcaicas, confirmadas pela lei” (COURTINE, 2008, p. 295). 

De acordo com o texto de Courtine, até o início do século XIX, a maior parte dos tratados 

jurídicos negava ao “monstro” direitos civis, sobretudo os direitos de transmissão e de 

sucessão. Outros tratados chegam a legalizar o infanticídio teratológico. 

A seguir, reproduziremos um trecho do texto de Courtine que consideramos prova 

maior da vontade de supressão, formulada por Foucault. 

 

É isso que os códigos civis vão progressivamente corrigir no decorrer do século: 

assim, na Alemanha, se os seres que nascem sem forma nem figura humana não 

podem desfrutar nem do direito de família nem do direito civil, não podem ser 

sacrificados sem que se tenha obtido autorização para isso de um magistrado. Na 

Inglaterra a questão essencial continua sendo a da atribuição do caráter humano, que 

condiciona a inclusão do monstro no direito comum das pessoas. E esta questão se 

acha ainda no coração dos comentários de Eschbach sobre a legislação referente aos 

monstros na França, onde se faz sentir pela primeira vez, de maneira bem nítida, a 

marca das descobertas teratológicas. O jurista de Estrasburgo refuta em primeiro 

lugar o legado arcaico da tese adulterina, depois se empenha em definir a 
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demarcação entre o ser normal e o monstro, que exprime desse modo: “todo ser que 

sai do seio de uma mulher é humano; pode não ter personalidade civil, mas este fato 

não resulta de sua deformidade; pois esta não é senão a consequência de sua não 

viabilidade e de sua incapacidade. Ele é somente suscetível de tutela, é inviolável. A 

ciência havia de novo instalado o monstro em seu devido lugar na ordem da 

natureza; o direito o reintegra em seu lugar na ordem da lei. (COURTINE, 2008, p. 

295-296). 

 

Segundo Courtine, na medida em que o direito reformula leis com o objetivo de retirar 

os “monstros” da exclusão total, convoca a medicina e seus representantes a fornecerem 

pareceres sobre os “monstros”: avaliar sua viabilidade (possibilidade de sobrevivência ou 

não), identificar manobras utilizadas em casos de infanticídio teratológico, fazer inspeção em 

circos e feiras para atestar a realidade dos fenômenos e autorizar ou proibir exposições, etc. 

Notamos que essas reformulações legislativas passaram a se apoiar no saber médico e 

em suas avaliações, reforçando este saber no lugar de autoridade maior sobre o assunto. Estes 

fatos dão indícios, então, de que a apropriação da monstruosidade pela medicina foi 

legitimada e reforçada pelo Direito. “... O domínio médico se estende então para além do 

corpo do monstro, à sua personalidade jurídica, às condições de sua geração, ao prognóstico 

de seu fim: o monstro se torna com todo o direito um tema de medicina legal” (COURTINE, 

2008, p. 296). 

 

 

2.2 A literatura e a transformação das sensibilidades 

 

 

Segundo Courtine (2008), a literatura teve papel fundamental na modificação das 

sensibilidades no decorrer do século XIX: 

A literatura do século XIX representou na mutação das sensibilidades um papel 

essencial. Em autores como Baudelaire, Banville, Hugo, ou Vallès, entre os cronistas 

da velha Paris, assim como Victor Fournel e muitos outros, percebe-se a constituição 

de uma galeria de saltimbancos dignos de compaixão... Romances, crônicas e 

gazetas contam a miséria sentimental dos monstros, as dores de amor da mulher 

gigante e os tormentos dos anões... (COURTINE, 2008, p. 298). 

 

Seguindo a indicação de Courtine, gostaríamos de citar os exemplos de dois célebres 
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personagens: o Fantasma da Ópera, de Gaston Leroux, do livro de mesmo nome, publicado 

em 1911, e o Corcunda de Notre Dame, de Victor Hugo, publicado em 1831. Estes são dois 

romances de destaque na literatura do século XIX e início do século XX que têm como 

personagens principais pessoas com deformidades. 

As duas obras narram histórias de homens que desde o nascimento possuem uma 

aparência que causa horror (destacamos que ambos os personagens apresentavam dentre 

outras, deformidades na face), são rejeitados desde a infância, vivem isolados, um no porão 

(subsolo do Teatro de Ópera de Paris) e outro no sótão (campanário da Notre Dame de Paris). 

Vemos que não à toa, Courtine diz que os monstros invadiram Paris. Ao longo da história, 

ambos os personagens são capazes de atos também monstruosos, mas quando experimentam 

situações em que são alvo da compaixão alheia, acabam se revelando pessoas capazes de 

demonstrar ternura e generosidade. 

O Corcunda de Notre Dame foi escrito por Victor Hugo
5
 quando este tinha apenas 28 

anos, no ano de 1830. O primeiro título do romance de grande sucesso foi Notre Dame de 

Paris, 1482; somente na tradução inglesa, feita dois anos depois, o título foi alterado para O 

Corcunda de Notre Dame, dando destaque ao personagem que mais nos interessa. 

A publicação do romance ocorreu na mesma década da publicação das obras de 

Isidore Saint-Hilaire e antes mesmo do período histórico marcado pelas exibições dos 

“monstros”. Isto indica, então, que Victor Hugo já se ocupava de um tema que ainda não 

estava em voga na época e, assim, sua obra pode ter tido influência importante na 

conformação das sensibilidades a respeito dos monstros nas décadas seguintes.  

O personagem do Corcunda de Notre Dame é marcado pelo abandono na tenra 

infância. Já por volta de quatro anos de idade, Quasímodo havia sido deixado na Notre Dame, 

num estrado de madeira onde se deixavam crianças abandonadas para adoção, um destino 

comum de portadores de deformidades na época, quando escapavam de ser assassinadas. 

Lembramos aqui a citação que Lília Lobo fez da carta de José de Anchieta, de 1585, à qual já 

nos referimos, em que há um relato de um bebê que foi enterrado vivo assim que nasceu 

devido ao fato de ser portador de deformidade. 

O arquidiácono Claude Frollo havia passado por uma tragédia familiar há pouco 

tempo: seus pais morreram devido à peste, mas seu irmão ainda bebê havia sobrevivido. E ele 

                                                 
5
 Hugo é um dos principais escritores do movimento literário do Romantismo, cujo marco fundador foi a peça de 

teatro Hernani, de sua autoria (HUGO, 2013 [1830]). 
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o havia encontrado chorando no berço, ao lado da cama onde seus pais estavam mortos e a 

partir de então se encarregou da criação do irmão. Frollo, ao ver aquela criança, pensou no 

irmão e, comovido com seu abandono, decidiu adotá-lo. Este é o primeiro ato de compaixão 

endereçado a Quasímodo, o que leva ao desenvolvimento de uma gratidão servil ao seu pai 

adotivo. 

O livro começa no dia 6 de janeiro de 1482, dia em que se comemoram duas festas em 

Paris: o Dia de Reis e a Festa dos Bufos. Toda a população da cidade estava agitada. Três 

comemorações aconteceriam e uma delas era a encenação do Mistério no Palácio da Justiça, 

onde se aglomerava uma massa humana, à espera do início da apresentação. A espera se 

prolongava bastante, a fim de aguardar as autoridades que estariam presentes durante a 

apresentação.  

A população, entretanto, impacienta-se com a demora e, em alvoroço, exige o começo 

da peça: a ordem para o início da apresentação é dada. Então o autor destaca como a beleza da 

indumentária dos personagens, que apenas surgem no palco, é suficiente para hipnotizar a 

multidão e serenar os ânimos. A peça se desenrola, mas logo é interrompida pela entrada das 

autoridades, com seus trajes típicos da nobreza e do clero. A peça retorna, mas outra 

interrupção acontece com a chegada de outras autoridades e o público, antes tão ansioso pelo 

início da peça, se desinteressa completamente pela apresentação. Fica claro que a aparência 

dos personagens e das autoridades que chegam para acompanhar a peça é o único elemento 

que aquele público pode apreciar.  

Depois da segunda interrupção, mestre Jacques Coppenole, o fabricante de meias e a 

autoridade com raízes plebeias mais fortes, simplesmente interrompe a peça de teatro, declara 

não estar se divertindo e propõe que se organize outra apresentação: cada um subiria ao palco 

e faria uma careta para o público. Em seguida, elegeriam como papa dos bufos quem fizesse a 

careta mais feia. Todos, com muito contentamento e algazarra, aceitaram, e tem início a 

exibição das caretas.  

Essa cena é emblemática da mudança das sensibilidades, estudada por Courtine. Numa 

espécie de contraste que Hugo estabelece entre duas formas distintas de divertimento, ele 

apresenta, numa volta ao passado, essa transição de sensibilidades ocorrida no século XIX. 

Hugo mostra essa mudança nos tipos de espetáculos oferecidos às massas, que vai de 

apresentações mais dinâmicas, movimentadas e baseadas no aspecto visual, para 

apresentações baseadas em narrativas, que exigiam o silêncio, a atenção e a passividade do 
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público. E no primeiro tipo de espetáculo, com forte apelo ao visual, a monstruosidade tinha 

destaque especial: é nesse momento que surge o personagem de Quasímodo, o Corcunda de 

Notre Dame. Ele surge e seu rosto é “uma careta maravilhosa que brilhava” (HUGO, 

2013[1830], p. 65).  

O rosto é a primeira parte do personagem que aparece, mas a figura de Quasímodo 

reúne várias deformidades. Apesar de o desvio da coluna vertebral ser a deformidade que 

batiza o personagem, ele também apresenta pernas desalinhadas, uma desproporção entre o 

tamanho de pés e mãos e o resto do corpo e se torna surdo devido à proximidade com os sinos 

da igreja. Ele apresenta ainda alterações no crânio e na face.  

 

Não vamos tentar dar ao leitor uma ideia do nariz tetraédrico, da boca em ferradura, 

do olho esquerdo minúsculo e obstruído por uma desgrenhada sobrancelha ruiva, 

enquanto o direito desaparecia por completo sob uma imensa verruga, dos dentes 

desordenados, desfalcados, parecendo ameias de uma fortaleza, a beiçola calejada 

em que um daqueles dentes se posicionava como a presa de um elefante, o queixo 

bifurcado e, sobretudo, a fisionomia – uma mistura de malícia, espanto e tristeza. 

Que se tente imaginar, se possível for, tal conjunto. (HUGO, 2013 [1830], p. 66). 

 

As manifestações que se seguem do público representam o pensamento do senso 

comum em relação à deformidade, antes da apropriação efetuada pela medicina: “Que se 

cuidem as grávidas!”; “Ou as que querem engravidar”; “Ah! Que macaco horrível”; “Tão mau 

quanto feio”; “É o diabo”; “Ah, alma ruim!”. Quasímodo, devido à surdez, não reage aos 

ataques da plateia. O comandante do espetáculo, após declarar “És a mais bela feiura que já vi 

na vida.”, o coroa “papa dos bufos”. O personagem de Quasímodo, devido a sua aparência 

marcada por deformidades, se torna a atração principal da festa.  

Hugo descreve bem o lugar que a deformidade ocupava na sociedade anteriormente: 

fruto de alguma relação com o diabo, encarnação de todo o mal que, quando escapava do 

aniquilamento, tornava-se objeto de chacota e escárnio, cuja única serventia era o 

divertimento alheio. Destacamos que a deformidade levava também à atribuição de 

características morais, como possuir uma “alma ruim”, ser o diabo etc., o que justificava todo 

tipo de agressão aos “monstros”.  

Lembramos aqui as citações de Foucault de um julgamento de um “monstro” 

hermafrodita, em 1599, sobre o qual se chegou à conclusão de que tinha dois sexos por ter 

tido relações com Satanás. A compreensão da deformidade era completamente imbuída da 
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marca do demoníaco, que deveria ser expurgado ou aniquilado. Já no século XIX, essa marca 

do demoníaco perde força e o “monstro”, misturado com o selvagem, adquire a marca de uma 

alteridade primitiva e inferior em relação à qual o homem branco europeu poderia se sentir 

superior e da qual poderia rir. 

Sobre os sentimentos do papa dos bufos, Victor Hugo declara: 

 

Era o primeiro prazer por que jamais passara seu amor próprio. Ele só havia, até 

então, conhecido o aviltamento, com desdém por sua condição e asco por sua 

pessoa. Assim, por mais surdo que fosse, saboreava como verdadeiro papa as 

aclamações da multidão que ele, por se sentir odiado, odiava. (ibid, p. 86). 

 

Sobre sua personalidade, afirma: “O espírito alojado naquele corpo falho 

necessariamente tinha também características incompletas e surdas. De forma que o que 

Quasímodo sentia naquele momento era para ele absolutamente vago, indistinto e confuso” 

(ibid, p. 160). E ainda sobre a personalidade de Quasímodo, Hugo escreve: “De fato, ele era 

mau, por ser selvagem. E era selvagem por ser feio; havia uma lógica pessoal em sua 

natureza, assim como na de todos nós” (ibid, p. 164). E em seguida, justifica: 

 

Aliás, justiça seja feita, tanta maldade talvez não fosse inata. Desde os seus 

primeiros passos, entre as pessoas, ele se viu e se sentiu conspurcado, machucado, 

rejeitado. A palavra humana para Quasímodo, sempre fora de deboche ou de 

maldição. À medida que crescia, ele encontrava apenas ódio à sua volta. E acabou 

por aceitá-lo. Adquiriu a maldade ambiente. Apossou-se da arma com que o feriam. 

(ibid, p. 164). 

 

É interessante destacar essa explicação da gênese da personalidade de Quasímodo 

proposta por Victor Hugo, a ideia de ter adquirido a maldade ambiente, pois é a partir do 

encontro com Esmeralda, personagem caracterizada pela bondade e compaixão, que se revela 

um lado doce e terno de Quasímodo. Isso talvez permita dizer que Victor Hugo também 

estava a par do debate sobre o papel de fatores inatos e fatores adquiridos na constituição da 

personalidade. 

Victor Hugo apresenta o contraste entre a monstruosidade da figura do Corcunda de 

Notre Dame e a beleza e graciosidade da figura de Esmeralda, a bela cigana que se exibe 

dançando e fazendo truques com sua cabra adestrada nas praças de Paris. “Se a jovem era um 

ser humano, uma fada ou um anjo foi algo que Gringoire, por mais filósofo cético, por mais 
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poeta irônico que se considerasse, não conseguiu decidir de imediato, de tanto que a 

deslumbrante visão o fascinou” (HUGO, 2013 [1830], p. 80). 

Além da beleza, a personagem de Esmeralda é marcada pela bondade, gratidão e 

compaixão com que trata as pessoas. Ela salva a vida de Gringoire, o autor da peça de teatro 

encenada no Palácio da Justiça que, após seu fracasso, sem ter para onde ir, decide seguir a 

cigana pelas ruas de Paris e acaba por tentar livrá-la, sem sucesso, de uma tentativa de 

sequestro.  

Esmeralda suscita o encantamento de outros personagens, como Phoebus, capitão dos 

arqueiros da ordenança do rei, e Claude Frollo, arquidiácono de Notre Dame, pai adotivo de 

Quasímodo. O arquidiácono desenvolve uma obsessão pela cigana e tenta sequestrá-la com a 

ajuda de seu filho. A tentativa malogra, Quasímodo é capturado por Phoebus, preso, 

condenado e torturado, enquanto Claude Frollo foge e deixa seu filho adotivo levar a culpa 

sozinho.  

A despeito de Quasímodo ter tentado sequestrá-la, Esmeralda se comove com o 

sofrimento dele após a tortura em praça pública e é a única a atender seu pedido quando 

implorava por água. Esse gesto de compaixão o comove e dá início a um processo de 

desabrochamento de sentimentos ternos em relação a Esmeralda, que seriam inimagináveis 

em alguém com uma aparência tão embrutecida e monstruosa.  

Mesmo com o fracasso da tentativa de sequestro da cigana, a obsessão de Claude 

Frollo não recua; ao contrário, só aumenta. E Esmeralda, por sua vez, se encanta pelo capitão 

Phoebus, que a havia salvado. O capitão, encantado pela cigana, marca um encontro com ela. 

Enciumado, Frollo o segue, tenta matá-lo e foge. Esmeralda é incriminada por estar no lugar 

do crime: é presa, torturada até confessar o crime que não cometeu e condenada à morte. 

Quando Esmeralda está prestes a ser enforcada, Quasímodo a salva e a leva para Notre 

Dame, lugar de asilo, onde a justiça não poderia recapturá-la; e, pela segunda vez em sua 

vida, é aplaudido pela multidão. A partir desse resgate e do amor por Esmeralda, começa a se 

revelar toda a doçura do personagem, que é capaz de abdicar da própria cama e própria 

comida para cedê-las à cigana. Quasímodo, o “monstro”, é capaz de se arriscar para salvar 

quem o ajudara antes, o que demonstra sua capacidade de gratidão. 

O fato de nem Gringoire, que também tinha sido salvo pela cigana antes, nem o 

capitão Phoebus, que sabia que ela não era criminosa, terem feito nada para salvá-la, coloca 
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em destaque a nobreza do gesto que o “monstro” pôde ter e que nenhum dos outros dois 

personagens não monstruosos tiveram. 

Daí em diante, Quasímodo passa a cuidar dela com todo o zelo e, percebendo o horror 

que sua aparência lhe causava, passou a manter distância, aproximando-se apenas enquanto 

ela dormia para lhe trazer suprimentos e velar seu sono. Apesar de sua paixão por Esmeralda, 

sabendo da paixão dela por Phoebus, recolhe-se e não ousa nem sequer dizer que a amava. 

Resignado a um amor não correspondido, chega a preferir ser um animal, como a cabra Djali, 

para ganhar os carinhos de Esmeralda.  

Quasímodo se mostra capaz de cuidados repletos de delicadeza: levou flores para 

Esmeralda, uma gaiola com um passarinho, arrancou uma escultura da igreja por perceber que 

lhe causava medo. O corcunda de Notre Dame chega ao ponto de atender ao pedido da cigana 

de ir em busca do capitão Phoebus para um encontro com Esmeralda. Todos esses gestos em 

relação à cigana e sua capacidade de se preocupar e cuidar dela colocam em evidência a 

humanidade de Quasímodo.  

O autor ressalta a ternura do personagem contrastando sua capacidade de respeito a 

Esmeralda com a postura de todos os outros homens que se aproximam dela, e fazem 

investidas sexuais: Gringoire, o capitão Phoebus e Claude Frollo. Quasímodo a defende 

inclusive de uma tentativa de estupro de seu pai adotivo, Claude Frollo, cuja obsessão por 

Esmeralda o leva à loucura. 

A partir do gesto de compaixão da cigana, tem início a desconstrução da 

monstruosidade da personalidade de Quasímodo. Seguindo a lógica da explicação da gênese 

de sua personalidade: se ele era mau por ter adquirido a maldade ambiente, o gesto de 

compaixão de Esmeralda permitiu que ele também adquirisse uma capacidade de demonstrar 

cuidado, respeito e zelo com seu amor.  

Ao longo do romance, a revelação desse outro lado de Quasímodo vai conquistando a 

compaixão do leitor. Emerge uma personalidade repleta de delicadeza, de modo que o leitor 

sente a incongruência entre a monstruosidade da aparência e a delicadeza da alma. A 

correspondência entre a monstruosidade da aparência de Quasímodo e a monstruosidade de 

sua personalidade é desarticulada, mostrando ser ele capaz dos sentimentos mais nobres, que 

os outros homens do romance não foram capazes de demonstrar.  

Em consonância com a Teratologia, de Saint-Hilaire, Hugo também desconstrói a 

monstruosidade. Assim como Saint-Hilaire demonstra a humanidade dos “monstros” 
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utilizando os conhecimentos da embriogenia e da anatomia comparada, Hugo, através do 

enredo do romance, vai desconstruindo a monstruosidade do personagem. Poderíamos mesmo 

dizer que Hugo além de fornecer uma explicação para a maldade do “monstro”, promove a 

humanização da monstruosidade.  

O Fantasma da Ópera, publicado em 1911, na França, foi o romance de maior sucesso 

de Gaston Leroux. Este romance foi publicado em data muito posterior ao Corcunda de Notre 

Dame, 81 anos depois, período em que a exibição de monstros saía de seu auge, segundo 

Courtine. Este era um período de transição, pois se os mutilados da guerra ainda não existiam, 

os acidentados em fábricas já se multiplicavam, com a grande industrialização instalada na 

França, como veremos mais adiante. Esse romance já se refere às exibições de monstros em 

feiras e circos que percorriam toda a Europa, as quais já estavam em declínio, pois antes de 

virar o Fantasma da Ópera, Erik, o personagem principal, tinha se apresentado em feiras por 

muitos anos.  

O romance cita ainda o repúdio das famílias a crianças com alterações faciais: se 

Quasímodo é abandonado, Erik foge de casa por não suportar a rejeição dos pais. Ambos são 

usados para executar tarefas hediondas: Quasímodo, para sequestrar uma moça, e Erik para 

cometer assassinatos e torturas. Apesar de haver algumas semelhanças, há muitas diferenças 

na personalidade dos dois personagens, que veremos a seguir. 

Erik havia nascido no interior da França e fugiu muito cedo de casa, “onde sua feiura 

era objeto de horror e de espanto dos próprios pais” (LEROUX, 1998 [1911],p. 313). A 

rejeição materna era tão grande que a mãe nunca tinha permitido que o filho a beijasse, e o 

obrigava a usar sempre uma máscara para esconder seu rosto, tornando sua aparência menos 

repulsiva.  

A descrição da aparência física de Erik é muito peculiar e reúne várias alterações. 

 

Ele é de uma magreza prodigiosa e a sua roupa preta flutua sobre uma estrutura 

esquelética. Tem os olhos tão profundos que não se distinguem as pupilas imóveis. 

Apenas se vêem, em suma, dois grandes buracos negros como nos crânios dos 

mortos. Sua pele, que fica esticada por sobre a ossatura como um couro de tambor, 

não é branca, mas feiamente amarela; o nariz é tão pouca coisa que não se vê de 

perfil, e a ausência desse nariz é horrível de se ver. Três ou quatro longas mechas 

pardas sobre a testa e atrás das orelhas fazem as vezes de cabeleira. (LEROUX, 

1998 [1911],p. 15) 

Depois de fugir de casa, percorreu toda a Europa trabalhando em feiras, nas quais era 

exibido como “morto-vivo”. Conviveu com os ciganos, com quem aprendeu mágica e se 
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transformou num artista talentoso: cantava muitíssimo bem, fazia malabarismos 

extraordinários e também o número do ventríloquo. Sua fama atravessou o continente e 

chegou à Pérsia, onde o xainxá mandou buscá-lo. Como empregado do xainxá, participou de 

guerras, assassinatos e torturas. Também na Pérsia, desenvolveu mais um de seus talentos: 

suas habilidades na arquitetura, construindo um palácio repleto de passagens secretas. Depois 

de concluída a construção, seu amo decidiu assassinar Erik para que os segredos de seu 

palácio jamais fossem revelados ou reproduzidos. Porém, a pessoa incumbida dessa tarefa, o 

daroga (em nota, o tradutor informa o significado dessa palavra: comandante geral da polícia 

do governo), era amigo de Erik e, por isso, deixou que ele fugisse. Erik rumou para 

Constantinopla, onde trabalhou como empregado do sultão, lá executando tarefas semelhantes 

às que havia realizado na Pérsia. Então, cansou desse estilo de vida e decidiu se tornar 

empreiteiro. Foi assim que começou a trabalhar nas fundações da Ópera de Paris, em cujo 

subterrâneo decidiu construir a sua casa, totalmente isolada, “que o escondesse para sempre 

do olhar dos homens” (LEROUX, 1998 [1911],p. 315) e lá se tornou o Fantasma da Ópera. 

Na Ópera de Paris, Erik também havia construído passagens secretas, o que lhe 

permitia circular pelo teatro à vontade e se fazer ouvir sem ser visto, criando um efeito 

fantasmagórico. Ele só aparecia para as outras pessoas como fantasma, única forma que 

encontrou de interagir com as pessoas: usando uma máscara e se passando por fantasma. O 

personagem conseguia dinheiro e tudo o que queria através de ameaças, agressões, 

provocando acidentes e até mesmo assassinatos; desta forma, mantinha o clima de medo no 

teatro e, deste modo, conquistava alguns aliados.  

Tanto Erik quanto Quasímodo viviam isolados devido ao horror que sua aparência 

causava. Erik, ao contrário de Quasímodo, além de sua aparência monstruosa, também 

apresenta características monstruosas, mas sua personalidade era mais sofisticada, com um 

lado genial, uma vez que possuía vários talentos, e outro monstruoso, pois cometia crimes 

hediondos há muitos anos. Entretanto, diferentemente de Quasímodo, ele é uma ameaça para 

quem ele ama. 

Até que, em determinado momento, ele se encanta por uma das cantoras de menor 

destaque da Ópera, Christine Daaé, e começa a lhe dar aulas de canto, sem ser visto, como 

uma voz misteriosa que Christine supõe ser o “anjo da música”. Ela se sente encantada por 

sua voz e por sua música e, através das aulas, alcança um aprimoramento fantástico, obtendo 

sucesso inesperado. Erik se apaixona por Christine, mas só se revela depois de perceber que 
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ela está apaixonada por outro. Erik a sequestra, apresenta-se diante dela, com sua máscara e se 

declara. Ela se assusta e pede sua liberdade; ele a ameaça, dizendo que se ela for embora não 

o verá nunca mais.  

Apavorada, diante da ameaça de ser eternamente refém, ela decide não irritá-lo, nem 

contrariá-lo para tentar conseguir sua liberdade. Erik disse que a libertaria após cinco dias, 

mas não a liberta antes de quinze. Porém, enquanto eles cantavam uma ópera, ela, num 

impulso, arranca sua máscara e fica absolutamente aterrorizada com o rosto que vê. Ele, por 

sua vez, fica transtornado e tem um ataque de fúria que termina em prantos, no qual diz: 

 

[...] enquanto você podia pensar que eu era belo, você podia voltar!... eu sei que 

você teria voltado... mas agora você conhece minha feiura, fugirá para sempre... 

Também, por que você quis me ver!... quando o meu pai, mesmo ele, nunca me viu, 

quando minha mãe, para não mais me ver, deu-me de presente a minha primeira 

máscara! (LEROUX, 1998 [1911],p. 163). 

 

Depois que Christine o vê sem máscara, Erik tem certeza de que ela o rejeitará de uma 

vez por todas, e desesperado, começa a tocar a música que compôs e ela fica encantada. Os 

sentimentos de Christine são ambivalentes: se por um lado ela fica cada vez mais encantada 

com a beleza da voz e da música que ele compôs, por outro, o sequestro e o amor doentio de 

Erik a apavoram. Apesar de tudo, ele conquista definitivamente a piedade de Christine. 

A relação entre Erik e Christine é diferente da relação entre Quasímodo e Esmeralda: 

Esmeralda sente apenas gratidão, Christine se sente seduzida pelo talento de Erik, mas o 

horror de sua aparência a repele. Contudo, Erik percebe a sua admiração. Em seu relato, o 

daroga, o único amigo de Erik, nos revela seus sentimentos.  

 

Embora Erik me houvesse anunciado com grande solenidade que tinha mudado e se 

tornara o mais virtuoso dos homens, desde que estava sendo amado pelo que era, 

frase que me deixou de imediato extremamente perplexo, não podia deixar de fremir 

ao pensar no monstro. Sua horrível, única e repulsiva feiura o punha à margem da 

humanidade, e pareceu-me, com frequência, que ele não julgava, por esse fato 

mesmo, ter nenhum dever para com a raça humana... (LEROUX, 1998 [1911],p. 

313) 

 

Esta declaração feita pelo daroga explicita o lugar no qual as deformidades de Erik o 

colocavam: à margem, e devido à sua exclusão, ele não era capaz de nenhum tipo de 

compaixão; ao contrário, podia cometer as maiores atrocidades e torturas das mais cruéis. Este 
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raciocínio do daroga fornece, assim como no caso do Corcunda de Notre Dame, a explicação 

para a crueldade do personagem. Erik chega a dizer a Christine “No fundo, entretanto, eu não 

sou mau! Ame-me e verá! Só me faltou ser amado para ser bom!” (p. 262). 

Em sua ambivalência, Christine, após o sequestro, volta a se encontrar com Erik, mas 

enlouquecido, ele a sequestra novamente e ameaça explodir o teatro e todas as pessoas que lá 

estavam, caso ela não aceitasse se casar com ele. Christine, então, aceita se casar com o 

monstro e salva a todos. Porém, eis que ao aceitar um beijo de Erik, Christine o comove de tal 

forma que ele cai chorando a seus pés, pois esta tinha sido a primeira vez que uma mulher 

havia aceitado um beijo seu. “E ela não fugiu!... E ela não morreu! Permaneceu viva, a 

chorar... sobre mim... comigo... Nós choramos juntos!... Senhor do céu! Vós me destes toda a 

felicidade do mundo!...” (p. 305). A piedade de Christine parece ter desarticulado o ódio e a 

crueldade de Erik, que acaba por libertar Christine e seu noivo. 

No caso de Quasímodo, foi a compaixão de Esmeralda que suscitou sua ternura e no 

caso de Erik, a troca de afeto com Christine desmonta o monstro: ambas as histórias 

corroboram a teoria de que os monstros têm uma alma humana e são, portanto, capazes de 

sentimentos nobres, e que basta tratá-los de forma humana para que sua humanidade se 

revele.  

Podemos perceber uma semelhança entre a obra de Hugo e o romance de Gaston 

Leroux: em ambos os romances, há uma desmontagem da monstruosidade da personalidade 

dos personagens, que se revelam pessoas capazes de atos de generosidade e enternecimento. 

Nos dois romances, a partir do momento em que os “monstros” se tornam alvo da compaixão 

alheia, emergem sentimentos nobres como bondade e generosidade. No Corcunda de Notre 

Dame, esse processo se desenrola gradualmente ao longo da história, mas no Fantasma da 

Ópera, acontece de um só golpe.  

Gaston Leroux, assim como Hugo, parece compartilhar da teoria de que a exclusão, a 

discriminação e a rejeição da comunidade em geral levam à constituição de pessoas 

embrutecidas e amarguradas. Entretanto, quando encontram alguém que possa demonstrar 

compaixão, os “monstros” se revelam pessoas capazes de afetuosidade e bondade. 

Encontramos a mesma evolução no filme de David Lynch sobre o Homem elefante que 

comentaremos mais adiante.  

“Isso terá sido uma das descobertas científicas, literárias e estéticas essenciais do 

século XIX, cuja herança nos foi integralmente transmitida: os monstros têm alma. São 
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humanos, horrivelmente humanos” (COURTINE, 2008, p. 300). Courtine ressalta ainda uma 

situação paradoxal: a compaixão foi surgindo na medida em que o “monstro” foi se 

distanciando do contato com o público. 

Trata-se, agora, de um apelo direto que se dirige individualmente, por um meio 

publicitário de massa, a cada um daqueles que serão capazes, à distância de 

reconhecer no monstro um semelhante. Aí está, com efeito, o paradoxo fundador da 

compaixão pelos monstros, que ganha sua fonte pelo final do século XIX e 

conhecerá um crescimento sem igual no decurso do século seguinte: trata-se de um 

estranho amor ao “próximo”, que vai crescer proporcionalmente ao afastamento de 

seu objeto. (COURTINE, 2008, p. 298). 

 

 

2.3 O Homem Elefante e os freak shows 

 

 

Figura 5 – O Homem Elefante 

 

Fonte: http://publicdomainreview.org 
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O caso do Homem Elefante é emblemático desse processo que mistura humanização e 

economia da compaixão e nele aparece de forma mais explícita o tema da apropriação da 

monstruosidade pelo saber médico. Trata-se de Joseph Merrick, portador da síndrome de 

Proteus, a qual acomete tanto o corpo como o rosto, que passou aproximadamente dois anos 

de sua vida se exibindo em feiras pela Europa (1883-1884), até ser visto por um médico, Dr. 

Frederick Treves, que se compadeceu de sua deformidade e o retirou dessas apresentações, 

acolhendo-o no Hospital Geral de Londres. 

Em 1980, David Lynch produziu um filme sobre a história do Homem Elefante. O 

filme é baseado no livro escrito por Frederick Treves. No filme, o médico passeia por uma 

feira de variedades e vê o anúncio do Homem Elefante; quando chega ao local de exibição, 

autoridades policiais estão notificando a proibição da exibição ao showman, alegando que se 

trata de um espetáculo degradante, até mesmo para a “criatura”. O showman - no filme, Mr. 

Bites - argumenta com o policial que, sendo aquele homem uma aberração, só conseguiria 

aquele tipo de trabalho (Lynch, 1980).  

Para nossos objetivos é interessante destacar que o filme começa justo com uma cena 

que marca o início das interdições das apresentações de portadores de deformidades em feiras. 

Essas proibições já eram reflexo da mudança do olhar para essas pessoas, que começavam a 

ser vistas como seres humanos portadores de anomalias. Contudo, o argumento de Mr. Bites 

mostra que as apresentações em feiras e em circos eram um dos pouquíssimos tipos de 

emprego que essas pessoas poderiam conseguir naquele momento. 

No filme, o personagem de Mr. Bites se denomina “dono” do Homem Elefante e o 

trata de forma cruel e agressiva, chegando a espancá-lo. Esse personagem é construído como 

o vilão, é alcoolista e explora as pessoas que para ele trabalham. Após ser espancado, Joseph 

Merrick adoece e o médico é chamado para tratá-lo. É então que dr. Treves o leva ao hospital 

para interná-lo. Em contraste com Mr, Bites, o personagem de dr. Treves é construído como o 

herói, que retira o Homem Elefante de uma situação de exploração. 

Essa retirada de Merrick das feiras e internação no hospital é um ato emblemático da 

apropriação da deformidade pelo saber médico. Inicialmente, Treves o considera também 

portador de um retardo mental, uma vez que Joseph Merrick, assustado, nada falava. Há uma 

cena do filme em que Treves tenta ensiná-lo a falar e descobre que, além de falar, ele também 

sabe ler. No hospital, John Merrick passa pelo que poderíamos chamar de um processo de 

humanização: começa a ser chamado pelo nome, ganha roupas novas e objetos pessoais e, 
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acompanhado desses objetos, ganha também certo refinamento aristocrático. 

Assim que consegue trazê-lo para o hospital, dr. Treves o apresenta à sociedade 

médica, num tipo clássico de apresentação de pacientes, na qual são exibidos a uma plateia de 

médicos. Ele o exibe como um caso raro e obtém um grande reconhecimento por parte da 

sociedade médica. Treves publica ainda uma nota no jornal divulgando a estadia do Homem 

Elefante nas dependências do hospital, pedindo doações para financiar sua permanência. A 

história produz uma comoção pública e a aristocracia começa a visitá-lo no hospital: dentre 

eles, uma famosa atriz e a princesa Alexandra, que troca correspondências com Merrick. 

Em duas cenas diferentes do filme, Treves é questionado por outros personagens sobre 

o papel que ele ocupa em relação a John Merrick. Mr. Bites afirma que Treves não é melhor 

do que ele, pois também expõe o Homem Elefante entre os médicos para ficar famoso. A 

enfermeira-chefe do hospital também afirma que Merrick voltou a ser objeto de curiosidade e 

que as pessoas o visitam apenas para contar aos amigos. Essas duas cenas trazem uma 

reflexão sobre o início da apropriação médica da monstruosidade. Ao mesmo tempo em que é 

vista por alguns de uma forma maniqueísta, representada pela polaridade entre o “empresário” 

vilão e o médico herói, o filme retrata as mudanças na economia da compaixão descrita por 

Courtine. A exibição em circos e feiras, única garantia de sobrevivência para os monstros, é 

substituído por outro tipo de exibição, agora sob os auspícios médicos, demonstrando o 

deslocamento no circuito financeiro que acompanha o processo de humanização e 

medicalização dessas pessoas. 

Já a pesquisadora Nadja Durbach (2013) se baseia em outro relato da história do 

Homem Elefante: trata-se das memórias do showman Tom Norman, uma espécie de 

empresário de Joseph Merrick. Os relatos de Tom Norman nos trazem outro ponto de vista 

sobre a história de vida do Homem Elefante. 

Comecemos por uma breve autobiografia que Nadja Durbach nos traz de Joseph 

Merrick (1884), redigida num panfleto distribuído em suas apresentações. Nadja Durbach faz 

uma ressalva de que provavelmente, Tom Norman, o “empresário” de Merrick, contribuiu 

com o texto incluindo informações fictícias que pudessem atrair o público. Ele nasceu em 

1860, na cidade de Leicester, na Inglaterra. No pequeno relato, atribui a causa de sua 

deformidade ao fato de sua mãe ter se assustado com uma procissão de elefantes e de ter sido 

empurrada para baixo da pata de um deles, durante a gravidez.  

Destacamos a crença do Homem Elefante de que a causa de sua anomalia tenha sido 



49 

 

 

um susto de sua mãe durante a gravidez. Esta crença corresponde à concepção médica das 

causas de deformidades anterior à teoria da Teratologia, o que nos mostra que essa teoria 

ainda não havia sido difundida junto às camadas populares mesmo cinquenta anos após sua 

publicação.  

De acordo com o texto, sua deformidade começou a se fazer mais visível aos cinco 

anos de idade e Merrick se descreve nos seguintes termos: 

“A medida da minha cabeça é de 36 polegadas, há uma grande quantidade de carne 

na parte de trás, do tamanho de um copo de café da manhã, a outra parte, por assim 

dizer, é como montes e vales, todos amontoados, enquanto a face provoca um tipo 

de visão impossível de descrever. A mão direita é quase do tamanho a forma da pata 

dianteira de um elefante, medindo 12 centímetros em volta do pulso e 5 centímetros 

em torno de um dos dedos; a outra mão e braço não é (sic) maior do que a de uma 

menina de 10 anos de idade, embora tenha proporções adequadas. Meus pés e pernas 

são cobertos com pele de espessura irregular, assim como todo o meu corpo, como a 

de um elefante, e quase da mesma cor, na verdade, ninguém acreditaria até que 

visse, que tal coisa poderia existir. Isso não era muito perceptível ao nascimento, 

mas começou a desenvolver-se na idade de 5 anos”. (Merrick, apud Durbach, 2013). 

 

Apesar disso, frequentou a escola até aproximadamente 12 anos, quando sua mãe 

faleceu. Seu pai casou-se novamente e sua madrasta teve outros filhos. Ele sofria com os 

maus-tratos desta, que o obrigou a trabalhar numa fábrica de cigarros, mas sua mão, 

acometida pela deformidade, aumentou muito de volume, impossibilitando o trabalho.  

Joseph Merrick fugiu de casa algumas vezes, tentou outros trabalhos, até o momento 

em que foi para a enfermaria de Leicester, na qual permaneceu por dois ou três anos, onde 

seria submetido a uma cirurgia para reduzir o excesso de volume em sua face. Chama atenção 

aqui a referência a uma intervenção cirúrgica anterior à constituição da cirurgia plástica como 

especialidade médica. Merrick termina o breve relato dizendo que, na enfermaria, escreveu 

para um dos empresários dos freak shows, pedindo um trabalho e então começou sua carreira 

se apresentando em feiras e circos. 

Nadja Durbach confirma a informação já fornecida por Courtine e Lobo, de que a 

exibição de deformidades fazia parte do mundo do entretenimento no século XIX. No entanto, 

diferentemente dos autores antes citados, ela afirma que esse tipo de apresentação já acontecia 

na Inglaterra desde o período Elisabetano, ou seja, desde o século XVI.  

Com base nas memórias de Tom Norman, a autora nos informa que as apresentações 

de anomalias eram uma atividade lucrativa, tanto para os empresários, quanto para os 

“artistas”. As relações de trabalho entre ambos eram mediadas, muitas vezes, por contratos 
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nos quais eram acordados os salários, a divisão dos lucros e as formas de apresentação.  

A exibição em feiras de entretenimento eram uma das poucas possibilidades de 

trabalho para pessoas com alterações radicais em sua aparência física, e os lucros dos artistas 

eram bem razoáveis se comparados com a média dos salários das classes trabalhadoras. Tanto 

que aos 22 anos, a opção de trabalhar fazendo apresentações em feiras era uma escolha 

racional, com o objetivo de obter autonomia financeira, situação que Merrick almejava, pois 

segundo Norman, Joseph “era uma homem de caráter e de forte convicção – ansioso por arcar 

com seu próprio sustento e ser independente da caridade.” (DURBACH, 2010) Durbach relata 

que, de acordo com seu empresário, Merrick vivia feliz com o seu trabalho; uma visão 

radicalmente diferente da que é proposta pelo filme de David Lynch.  

Esta satisfação de Merrick com seu emprego nos traz de novo a questão, já abordada 

por Courtine, da estranheza que nós do século XXI temos em relação à exibição de 

deformidades em feiras e circos, entretenimento popular no século passado. 

Nadja Durbach, em seu livro Spectacle of deformity: freak shows and modern British 

culture aborda de modo mais aprofundado o tema, buscando esclarecer os motivos que 

contribuíram para a decadência e posterior extinção dos freak shows. Para nós, o processo de 

humanização dos monstros está estreitamente relacionado com o fim dos espetáculos de 

deformidades, por isso acreditamos que a abordagem que Durbach faz do tema trará 

informações relevantes para nossa pesquisa. Importante ressaltar, entretanto, que a abordagem 

da autora se restringe ao panorama inglês. 

Segundo Durbach (2010), foi no final do século XIX que a exibição de deformidades 

começou a ser considerada inapropriada e de mau-gosto. Esta mudança se deveu a seis 

principais fatores: surgimento do conceito de “politicamente correto”
6
; o grande aumento do 

número de pessoas mutiladas devido à Primeira Guerra Mundial; a legislação que restringia a 

contratação de trabalhadores estrangeiros; o surgimento da indústria da beleza; avanços da 

medicina; e, finalmente, o advento do movimento pelos direitos dos deficientes. 

Para a autora, o primeiro movimento contrário a tal tipo de exibição veio através da 

mudança dos gostos referentes a espetáculos de entretenimento das classes médias e altas, 

manifestada através de jornais e revistas. Durbach cita uma crítica, publicada numa revista 

sobre apresentações musicais e teatrais chamada The Encore, feita às apresentações do circo 

                                                 
6
 Quando Durbach (2010) fala dos fatores que levaram ao declínio dos freakshows e se refere ao "politicamente 

correto", é preciso esclarecer que ela usa um termo atual para se referir a uma mudança no séc. XIX. 
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de Barnum and Bailey: “Os monstros de Barnum e Bailey não são engraçadas nem 

interessantes, nem divertidas, nem enlevam o espírito” opina a revista. “Fazer uma exibição 

pública dessas pobres criaturas é horrível” e continua, “e assisti-las é uma forma baixa de 

espírito” (DURBACH, 2012, p.172). 

Durbach relata que em Londres, em 1889, constituiu-se um conselho com a função de 

supervisionar as licenças de espetáculos de entretenimento na capital, o London County 

Council (LCC). Destacamos que esse conselho foi criado no final da década em que 

apareceram as primeiras proibições dos freak shows: os irmãos Tocci foram proibidos de se 

apresentar em 1883, em Paris, de acordo com Courtine; e o Homem Elefante foi proibido em 

1884, em Londres. Em 1907, esse conselho passou a proibir a apresentação de monstros e 

aberrações na área de exposição de Earl’s Court.  

A autora também menciona “tendências naturais do mercado da indústria do lazer” 

(DURBACH, 2010, p.173). Baseada em Thomas Frost, autor que em 1874 já escrevia sobre o 

ocaso das feiras de variedades, Durbach relata que paralelamente ao declínio das 

apresentações desse tipo, houve grande aumento do número de outros equipamentos públicos 

de lazer, como casas para concertos de música, jardins zoológicos, teatros e aquários. Os 

espetáculos itinerantes gradualmente deram lugar a entretenimentos de caráter permanente. 

Embora essas outras atrações tenham competido com as feiras de diversões, acabando com 

seu monopólio, todas elas conviveram durante algumas décadas. Apenas com a popularização 

do cinema, nos anos seguintes à Primeira Guerra Mundial, que se tornou o novo 

monopolizador do mundo do entretenimento, os freak shows foram finalmente extintos. 

Segundo Durbach, o mundo do entretenimento inglês também sofreu importante 

interferência da Primeira Guerra Mundial. O Escritório de Guerra passou a controlar vários 

dos principais locais de eventos, utilizando-os com diversos objetivos, como depósito, por 

exemplo. Além disso, alguns elementos fundamentais para os espetáculos – como cavalos e 

máquinas a vapor – que eram comissionados pelo governo, foram suspensos no momento de 

crise. Depois de retirados os principais espaços de apresentação e instrumentos básicos para 

montagem dos espetáculos, o governo inglês ainda incentivava o fechamento de feiras e 

espetáculos de entretenimento que desviassem o foco dos operários do trabalho para guerra. 

Notamos, então, que a concentração de esforços e recursos na batalha produziu uma 

depauperação importante na atividade de entretenimento.  

Contudo, para Durbach, ainda mais relevante do que a retirada de meios físicos da 
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indústria da diversão, a guerra suscitou o engendramento de uma nova compreensão da 

deformidade, correspondente à difusão do termo “disability”
7
, ocorrida na mesma época. 

Inicialmente, a categoria “disabled” se restringia quase que exclusivamente aos feridos de 

guerra e “designava um status conferido pelo estado que concedia aos indivíduos direitos e 

privilégios” (DURBACH, 2010, p.176). Simultaneamente a essa difusão, começou a ser 

construído um cuidado especialmente dirigido aos veteranos mutilados, tanto por instituições 

de caridade quanto por médicos e funcionários públicos do governo, que consistiam em 

serviços de adaptação ao trabalho, habitação, cuidados médicos e outros serviços sociais
8
.  

Destacamos aqui o fato de que esses serviços especiais se dirigiam exclusivamente aos 

feridos de guerra, pois eles eram os únicos que poderiam reivindicá-los, por terem perdido sua 

integridade física para defender o país e seus cidadãos. Esses direitos eram fortemente 

respaldados pela opinião pública, enquanto aqueles que haviam nascido com deformidades 

não tinham direito de usufruir nenhum tipo de privilégio ou serviço especial. Para a autora, 

isto “sugere que o público britânico, assim como o próprio Estado, reconhecia e estabelecia 

uma distinção legal e social entre os disabled e todos os outros que possuíam corpos fora do 

padrão” (DURBACH, 2010, p. 176). 

Impressionante a cisão que se deu na Inglaterra, nesse período, entre os portadores de 

deformidades congênitas e os de deformidades adquiridas. O sentimento de responsabilidade 

do Estado e o dever de restauração foram endereçados apenas àqueles cujas deformidades 

haviam sido produzidas pela guerra. O Estado inglês não se responsabilizava por aquilo que 

ele não havia produzido.  

                                                 
7
 Embora esteja fora do recorte histórico deste trabalho, Durbach também relata que, nos anos 1970, frente ao 

novo panorama produzido pelos avanços da medicina e a esses problemas no serviço público de saúde e 

assistência, surge o movimento pelos direitos dos deficientes (disability). Este movimento lutacontra práticas de 

“normalização forçada”, como por exemplo, o uso do implante coclear, a institucionalização de deficientes 

físicos e mentais, o aborto seletivo, “o que eles condenaram como um tipo de eugenia ou mesmo genocídio, o 

que levaria ao extermínio daqueles com corpos fora do padrão.” (DURBACH, 2010, p.182). De grande 

relevância é redefinição do conceito de “disabled” de modo a incluir os que nasceram com anomalias e os que as 

adquiriram durante a vida. Criaram ainda o conceito de “temporarily able-bodied” para nomear os indivíduos 

considerados normais. Este conceito coloca em evidência a transitoriedade desse estado, pois a ideia é de que a 

maioria da população terá algum tipo de deficiência em algum momento da vida, em decorrência de algum 

acidente ou do processo de envelhecimento. Segundo Durbach, apenas em 1995, com a aprovação do “Disability 

Discrimination Act”, ficou instituído o dever do estado inglês de prover a todos os cidadãos oportunidades iguais 

de emprego, habitação, educação, transporte e etc. Ou seja, essas informações indicam que antes disso, o Estado 

não garantia a igualdade de direitos aos portadores de deficiências em geral. 

 
8
 Tais cuidados aos feridos de guerra também se dirigiam a seus traumas psicológicos, como mostraram Fassin & 

Rechtman (2009) em sua genealogia do estresse pós-traumático. De um modo semelhante ao abordado nessa 

dissertação, mas que não será possível aprofundar, os autores apontam como mudanças na sensibilidade social 

em relação à autenticidade de tal sofrimento foram se impondo no decorrer do século XX, processo no qual as 

duas grandes guerras cumpriram papel importante. 
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Ainda assim, segundo a autora, a maioria dos serviços e benefícios dirigidos aos 

veteranos de guerra foi fornecida por associações de voluntários. De fato, o Estado inglês 

constituiu pouquíssimos serviços e benefícios para os feridos na guerra, e a população civil 

com problemas semelhantes (ausência de um dos membros) ficou ainda mais desamparada. 

Durbach relata que, na Inglaterra, a discriminação em relação aos portadores de 

deformidades não causadas pela guerra se intensificou consideravelmente no período entre a 

Primeira e a Segunda Guerras Mundiais. Diante do desmonte das feiras de variedades, devido 

à realocação dos recursos materiais exigidos pela guerra, os portadores de deformidades que 

se exibiam em feiras tiveram seu campo de trabalho restringido radicalmente, e com ele suas 

possibilidades de remuneração financeira. 

Além do desmonte material, houve a desarticulação ideológica dos freak shows, que se 

deu gradualmente ao longo do período entre guerras. Havia uma massa de veteranos de guerra 

que voltou para suas casas com algum tipo de déficit, muitos mutilados. Depois do grande 

aumento do número de pessoas deformadas e mutiladas decorrente de um acontecimento tão 

trágico quanto a Primeira Guerra Mundial, a apresentação de deformidades não podia mais 

suscitar no público a graça que antes produzia. Portanto, depois da guerra, diante de alguém 

deformado, não era possível ter qualquer espécie de sentimento de regozijo: tornou-se 

politicamente incorreto rir de alguém privado de sua integridade física. 

Com a desarticulação material e ideológica dos freak shows, produzida pela Primeira 

Guerra, eles passaram a ser ainda mais marginalizados. Eles foram despejados da única 

categoria social que ocupavam até então. 

Então, para Durbach, na Inglaterra, as guerras mundiais, ao contrário do que veremos 

com Courtine em relação à França, trouxeram uma piora significativa das condições de vida 

de portadores de deformidades congênitas. Por um lado, teve início a desconstrução do único 

campo de trabalho no qual essas pessoas poderiam atuar e, por outro, a impossibilidade de 

usufruírem de serviços especializados criados para os feridos de guerra.  

A autora deixa claro, como comentamos, que esse desenrolar dos fatos aconteceu 

especificamente na Inglaterra. Durbach dá também o exemplo da Alemanha, onde a relação 

entre os dois grupos de deficientes se deu de forma inteiramente diversa. Nesse país, um 

portador de deformidade que se apresentava em freak shows como “Armless Wonder”, Herr 

Unthan, foi convidado a ensinar aos mutilados da guerra como viver com a deficiência, 

fazendo apresentações e palestras para os veteranos. Herr Unthan escreveu um livro sobre 



54 

 

 

como se adaptar a uma vida sem braços e foi condecorado pelo governo alemão com 

medalhas e honrarias.  

Esse relato sublinha a importante diferença entre duas sociedades europeias no que diz 

respeito à forma de lidar com o mesmo problema. Apesar de termos poucas informações sobre 

o modo como a sociedade alemã passou a lidar com os portadores de deformidades, na 

França, através de Stiker, já fomos informados de que o Estado teve papel maior na 

reintegração dessas pessoas às comunidades. 

Outro fator citado por Nadja Durbach foi a elaboração de uma legislação que passou a 

restringir a contratação de trabalhadores estrangeiros. Em 1920, a Inglaterra estabeleceu uma 

espécie de lei que só permitia a entrada de trabalhadores estrangeiros para ocupar postos que 

os ingleses não queriam ocupar. Entretanto, a demanda de contratação de freaks estrangeiros 

trazia outras questões.  

Em 1927, Bertrand Mills, o dono de um circo, pediu a entrada de 12 freaks 

estrangeiros, na Inglaterra. Seu pedido foi polêmico: seus argumentos eram de que sem esse 

trabalho, essas pessoas se tornariam um peso para suas famílias, e que os freaks ingleses 

estavam trabalhando fora do país. A controvérsia estava instalada: permitir a entrada dessas 

pessoas seria um ato contra a lei, mas, por outro lado, reforçaria a ideia de que não havia 

“monstros” na Inglaterra, de que naquele país as pessoas eram normais e saudáveis. Em 

contrapartida, proibir sua entrada significava reconhecer a existência de pessoas portadoras de 

anomalias no país, que gostariam desse tipo de trabalho. 

A necessidade de importar curiosidades humanas – e, por fim, receber permissão 

para isso – reassegurava a um estado que ainda se recuperava do trauma da Primeira 

Guerra Mundial que o corpo do inglês moderno era saudável, íntegro e normal. 

(DURBACH, 2010, p. 178). 

 

No entanto, três anos depois, em 1930, um pedido semelhante teve outro desfecho. 

Tratava-se do pedido de importação de nove portadores de anomalias. O Ministério do 

Trabalho negou o pedido com base em dois argumentos: de que seus salários não eram altos, 

indicando que seus talentos não eram tão excepcionais assim; o outro argumento, de mais 

peso, era que essas pessoas poderiam se instalar no país e se tornar um fardo para o Estado. 

Para reforçar o argumento, o Ministério do Trabalho pediu respaldo da Agência de Habitação, 

que por sua vez ofereceu outro argumento, o de que a natureza itinerante dessas pessoas 

dificultava seu controle no território.  
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A autora sustenta que, subjacente a esses argumentos, já havia o juízo de valor de que 

a apresentação de portadores de anomalias era algo inadequado, de mau gosto. O fato de o 

pedido ter sido recusado três anos depois de outro semelhante ter sido aceito mostra que, 

gradualmente, essa moralidade desaprovadora dos freak shows foi se consolidando e se 

difundindo no período entre-guerras. Além disso, Durbach nos informa que na década de 1920 

surgiu um discurso sobre a valorização da beleza física, seguido nas décadas posteriores pelo 

florescimento de uma indústria de produtos de beleza e um mercado consumidor 

correspondente. Consecutivamente emergiu também, com a demanda por “corpos fisicamente 

mais atraentes”, o mercado da cirurgia estética.  

A autora informa ainda que a indústria de cosméticos, aliada ao campo da cirurgia 

estética, redefiniu os padrões de beleza no século XX e produziu uma nova classificação de 

alterações corporais muito mais minuciosa do que as anteriores. A partir dessa nova 

classificação, pequenas variações do que foi estabelecido como padrão estético médio 

passaram a ser incluídas na categoria de deformidades. Ou seja, o campo das patologias 

corporais foi exponencialmente expandido, pois passou a incluir diferenças físicas 

anteriormente toleradas. 

Na Inglaterra, esse movimento de declínio do Freak Show foi curiosa e tristemente 

marcado por uma apropriação literal dos “monstros” pela medicina. Com o desinteresse do 

público por esse tipo de espetáculo, muitos deles perderam seus trabalhos e suas únicas fontes 

de renda. Então, como não conseguiam mais se apresentar em circos e feiras, passaram a 

vender seus corpos para a pesquisa médica, uma vez que não conseguiam nenhum outro tipo 

de trabalho.  

Para demostrar o avanço da apropriação médica da monstruosidade, a autora traz uma 

declaração do conhecido showman Duncan Dallas e a comenta:  

“Escrevendo em 1971, o showman Duncan Dallas afirmou que os únicos “monstros” 

remanescentes ‘se resumiram aos anões, gigantes, pessoas muito gordas ou muito 

magras. É improvável que qualquer showman de hoje exibisse espécies médicas de 

dois séculos precedentes como o Homem Elefante’ O fato de um showman do final 

do século XX interpretar “o Homem Elefante” como essencialmente uma “espécie 

médica” revela a extensão com a qual o modelo médico da diferença se enraizou no 

século XX, até mesmo entre as pessoas que trabalhavam com esse tipo de espetáculo 

(idem, p. 180). 

 

A autora propõe que o declínio dos Freak Shows e a consequente venda de corpos dos 

“artistas” para os médicos pode ter beneficiado a medicina, uma vez que forneceu “espécies 

médicas” para pesquisa. Durbach salienta o fato de que, após a Segunda Guerra Mundial, 
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houve um grande aprimoramento dos conhecimentos médicos, da habilidade de tratar os 

sintomas e as causas de várias deformidades congênitas. Segundo Durbach, o declínio dos 

Freak Shows retirou a possibilidade de trabalho de pessoas deformadas que acabaram 

vendendo seus corpos para a pesquisa médica. A medicina, por sua vez, enriquecida com os 

conhecimentos que esses corpos forneceram, criou técnicas para curar e até mesmo eliminar 

as anomalias congênitas. A autora propõe ainda que a legalização do aborto em 1967, na 

Inglaterra, e as tecnologias de imagem intrauterina possibilitam, além da cura, a eliminação 

total de anomalias. Destacamos que enquanto Durbach atribui os avanços da medicina ao 

estudo de pessoas portadoras de anomalias, que não podiam mais se exibir em feiras, Henri-

Jacques Stiker, autor francês que comentaremos mais à frente, atribui os avanços da medicina, 

entre outros fatores, ao empenho em tratar os feridos de guerra, na França. 

 Como vimos, em relação ao papel da Primeira Guerra Mundial, Durbach nos apresenta 

um panorama na Inglaterra bastante diferente do panorama que Courtine nos fornece sobre a 

França. Segundo a autora, a guerra contribuiu para o declínio dos Freak shows retirando 

recursos materiais (máquinas e locais para apresentação) e desarticulando-os subjetivamente 

uma vez que não era mais possível ver graça em alguém deformado. A diminuição das 

apresentações desse tipo de espetáculo, portanto, começou a deixar muitos “artistas” 

desempregados.  

Além disso, o fato de muitos feridos de guerra apresentarem mutilações levou à 

criação de serviços especiais para seu atendimento, os quais excluíam pessoas com 

deformidades causadas por outros motivos, o que contribuiu bastante para a discriminação dos 

portadores de anomalias. Desta forma, por um lado, essas pessoas começavam a perder seus 

empregos e, por outro lado, não tinham direito de usufruir dos novos serviços especializados. 

Essa conjuntura levou a um aumento na discriminação de portadores de deformidades não 

causadas pela guerra. 

Contudo, no que tange à garantia de direitos, Courtine informa que na França, já havia 

um movimento, deflagrado pelo Iluminismo, que lançava um outro olhar para os portadores 

de déficits em geral. Antes mesmo da guerra, teve início uma reelaboração do conceito de 

déficit, que passou a ser compreendido como uma pequena diminuição, pequena falha que 

deveria ser compensada. 

 

“... A percepção da deformidade humana, durante muito tempo identificada com 

a figura do monstro, tende a fragmentar-se: o corpo enfermo vai progressivamente se 

dissociar do corpo monstruoso e tornar-se objeto da preocupação médica voltada à 
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sua reeducação. Tendo surgido no final do século XVIII, no seio da medicina das 

Luzes consagrada aos surdos e aos cegos, este projeto vai estender-se no decorrer do 

século XIX à enfermidade física, multiplicar as instituições e as técnicas 

ortopédicas, favorecer a reinserção por meio do trabalho, secularizar e estatizar o 

dever de assistência aos que padecem infortúnios do corpo. O projeto vai culminar 

na lei de 14 de julho de 1905, que prevê as formas de atendimento destinadas “aos 

que são atingidos por uma enfermidade ou doença reconhecida como incurável”. 

Acha-se intimamente ligado ao desenvolvimento de um igualitarismo democrático 

que tem por objetivo reduzir doravante formas de exclusão consideradas há muito 

tempo irremediáveis, percebidas que são como consequências das desigualdades 

“naturais” entre os corpos. (COURTINE, 2008, p. 304) 
 

Nesse trecho, Courtine revela um processo de apropriação da deformidade pela 

medicina que foi feita através de uma espécie de segmentação dos tipos de déficit. Os 

primeiros a receberem um tratamento diferenciado foram os cegos, depois os surdos, em 

seguida, pessoas com problemas ortopédicos. Portanto, essa diferenciação entre o corpo 

enfermo e o corpo monstruoso parece ter relegado os portadores de deformidades 

monstruosas ao último lugar nesse processo de apropriação.  

Contudo, sublinhamos que, na França, esse processo de estruturação de instituições 

dedicadas ao cuidado de pessoas com déficits já estava em curso quando eclodiu a Primeira 

Guerra Mundial: a lei, que garante atendimento aos enfermos, data de 1905. Portanto, o 

grande número de soldados que voltavam às suas casas mutilados e o contingente de 

acidentados do trabalho nas fábricas nascentes, que se tornaram improdutivos, foram 

absorvidos nesse processo.  

Esses dois grandes eventos, dois marcos históricos importantes, deram novo impulso 

ao processo de transformação do olhar sobre a deformidade e a enfermidade, que, na França, 

levou à criação de novas leis regulamentadoras da assistência. 

Fica clara a diferença como cada Estado se estruturou para dar conta deste grande 

número de pessoas que voltou das guerras com o corpo marcado por alguma mutilação. Mais 

adiante faremos uma breve análise dessas diferenças a partir de Foucault e Rosen. 
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3 A RESPONSABILIDADE SOCIAL EM RELAÇÃO AOS ENFERMOS E A 

MEDICINA REPARADORA 

 

 

A partir da constatação da diferença nos processos de estabelecimento de serviços 

dedicados ao tratamento e cuidado de portadores de anomalias congênitas, no Estado francês 

e no Estado inglês, neste capítulo, nos dedicaremos ao estudo dos fatores sociais, históricos e 

filosóficos que produziram essa diferença. Para isso, percorreremos as obras de Henri-Jacques 

Stiker, Michel Foucault, e George Rosen. Consideramos o desenvolvimento de serviços 

estatais dedicados ao atendimento desse público, fator de grande relevância, que indica a 

realização da apropriação médica da monstruosidade e o reconhecimento dessa apropriação 

por parte das sociedades. Em seguida, faremos um breve esboço da história do 

desenvolvimento do campo da medicina reparadora, mais especificamente da cirurgia plástica 

e da cirurgia craniofacial, dando destaque ao papel da Primeira e da Segunda Guerras 

Mundiais, no processo de constituição desse campo.  

 

 

3.1 A Assistência Médica como Dever Nacional  

 

 

Em seu livro Corps Infirmes et Sociétés Henri Jacques Stiker, a partir de estudo 

centrado quase exclusivamente na França, aponta que até um determinado momento da 

história, os doentes não constituíam um problema social grave. A partir dessa constatação, 

Stiker se interroga sobre os processos sociais que levaram a população e o governo a 

considerar os doentes como um grupo com o qual deveriam se preocupar.  

Importante observarmos o significado da palavra infirmité. No livro “O normal e o 

patológico” de Canguilhem (2000), há uma nota de rodapé que nos lembra que, na língua 

francesa, infirmité significa anomalia congênita ou incurável e definitiva. Desta forma, 

compreendemos que os doentes aos quais Stiker se refere constituem um grupo que inclui 

pessoas com doenças incuráveis, e/ou que nasceram com deformidades e/ou que adquiriram 

alguma deformidade, como os mutilados, por exemplo.  
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Stiker localiza o ponto de partida desse processo no bojo do Iluminismo, no 

movimento de laicização do pensamento acadêmico e de ascensão do poder médico, 

afirmando que “a vontade de não aceitar mais como um destino o que é do homem e o que 

pode depender dele, tudo isso favoreceu o que chamamos de uma humanização dos tipos de 

desvios, uma intenção de se ocupar tecnicamente” (STIKER, 1982, p 121). Continua o autor 

“[a] visada, a pretensão é muito mais humanista e moral do que social. Os enfermos devem 

ser educados e restabelecidos. Restabelecimento que vai servir mais tarde à burguesia 

industrial” (STIKER, 1982, p 125).  

O autor afirma ter havido um processo de biologização do pensamento do Iluminismo: 

os grandes trabalhos médicos e científicos se debruçaram sobre a vida e sua riqueza, 

diferentemente do século XVII, quando houve uma dedicação majoritária ao estudo das 

questões da Física. Nesse contexto, consolidou-se no saber laico a necessidade de se dedicar 

ao estudo das enfermidades em geral. 

Para Stiker, “A carta sobre os cegos”, de 1749, é um marco da mudança na forma 

como a sociedade via os enfermos. Diderot, autor da carta, inaugura um modo de ver a 

enfermidade como “uma simples diminuição”, diferentemente da concepção anterior, que via 

a monstruosidade, o desvio e a deformidade como a marca de seres de natureza diferente.  

A partir do momento em que a deformidade passou a ser vista como uma simples 

diminuição, o tratamento que lhe era dado mudou, pois os desvios e as deformidades 

passaram a ser vistos como “objeto de tratamento educativo”. A laicização do conhecimento 

sobre a deformidade, o desvio e a monstruosidade permitiu que se construísse um olhar mais 

técnico sobre a questão, promovendo uma “humanização do destino dos desviantes”. 

Segundo Stiker, a partir da carta de Diderot e das possibilidades que ela abriu, a 

primeira prática alterada foi o modo como se tratavam os loucos. Pinel promoveu sua 

libertação, em 1770 e Stiker estabelece esse ano como um marco de mudança do tratamento 

dos desviantes e do estabelecimento do poder médico. 

Ao longo do século XIX, a doença, a monstruosidade e a loucura começaram a ser 

diferenciadas em suas especificidades e a iniciativa de reeducá-los se consolidou. Os 

primeiros a serem reeducados foram os cegos e surdos-mudos e, com esse fim, criaram-se 

instituições especializadas e 
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(...) destinadas a contrabalançar os obstáculos objetivos ao acesso a uma vida pessoal e social. [...] Não 

se tratava apenas de recolher os enfermos, nem mesmo de fazer com que eles trabalhassem como os inválidos. 

Tratava-se de lhes abrir o bem comum, cultural e social, de seus concidadãos. (STIKER, 1982, p. 123). 

 

Segundo Stiker, essas instituições se tornaram um modelo básico de todas as 

instituições destinadas aos cuidados dos deficientes. As ideias principais de reeducação são 

“afirmar que os enfermos podem ascender aos mesmos bens que os sãos, inventar técnicas e 

pedagogias para isso [...]. Tratava-se de tirar os deficientes do seu estado de aculturação e de 

inatividade” (STIKER, 1982, p 125). 

Segundo o autor, a nova forma de compreender a enfermidade se difundiu de tal forma 

no grupo de pensadores e políticos da época, que o reconhecimento da responsabilidade social 

em relação aos enfermos foi consolidado através de algumas leis criadas pela Constituinte 

durante o período da Revolução Francesa. Stiker cita a inclusão no discurso dos governantes 

da ideia de que a assistência é um dever social, uma dívida nacional. 

A Constituinte fundou o Comitê de Mendicância, nos quais os princípios eram os 

seguintes: a assistência é um dever social (esse refrão será repetido em todos os 

discursos na Assembleia); a previdência é uma necessidade para diminuir a 

incapacidade; a beneficiência privada deve ser encorajada. (STIKER, 1982, p. 126). 

A Convenção retomou, no fundo, as mesmas disposições, com um vocabulário 

diferente: a assistência é uma dívida nacional, mas a mendicância é um delito; se a 

pessoa é sã, deve trabalhar, se é inválida, deve ser assegurada... (STIKER, 1982, p. 

127). 

 

Porém, o autor nos informa que, apesar das leis e dos discursos, na prática, a 

assistência pública se tornou facultativa, e no começo do século XIX ela se tornou 

estritamente caritativa. Stiker também aponta que o poder médico é utilizado pelo Estado com 

o objetivo de vigiar e controlar os indivíduos que estavam à margem da norma social. Nas 

palavras do autor: a medicina “reguladora do desvio num misto de compaixão e de ciência e 

de benevolência e autoridade” (STIKER, 1982, p. 127). 

Entretanto, após esse período no qual o Estado teve atuação muito tímida no campo da 

assistência, eis que novas leis surgem, criando uma estrutura mais densa para sua atuação e 

ainda mais marcada pelo viés de regulação do desvio e estabelecimento de uma norma social. 

...o fim do século XIX marca uma nova intensificação da assistência pública na 

França. Em 1886 é criada a Direção da Assistência e da Higiene, em 1887 o Corpo 

de Inspetores gerais, em 1888 o Conselho superior da Assistência pública, tudo será 

coroado em 1889 pelo Congresso internacional da Assistência no qual se reafirma o 



61 

 

 

dever da assistência. A partir desses anos, vão germinar diferentes iniciativas (um 

sistema de pensão) que fará eclodir a lei de 14 de julho de 1905. No seu artigo 

primeiro, essa lei define quem receberá assistência: Todo francês, privado de 

recursos, incapaz de prover por seu trabalho as necessidades da existência e que 

seja mais velho do que 60 anos, seja portador de uma enfermidade ou de uma 

doença reconhecidamente incurável... (STIKER, 1982, p. 134 – grifo do autor) 

 

Stiker propõe como segundo grande marco nesse processo histórico – já citado por 

Durbach - o acontecimento da Primeira Guerra Mundial, que fez aumentar brutalmente o 

número de enfermos e mutilados nos países europeus. O número de feridos de guerra tomou 

tamanha proporção que passou a ser visto como consequência de uma catástrofe a qual era 

preciso tratar. 

Havia o nome: os mutilados (da guerra, à semelhança daqueles do trabalho). Os 

mutilados não eram só os amputados. A mutilação concerne toda alteração da 

integridade, da integralidade. Trata-se de uma degradação, mas por ablação – ou 

deterioração – que tem um efeito de supressão. O mutilado é alguém a quem falta 

alguma coisa de específico, órgão ou função. Assim a primeira imagem que se 

oferece nesse momento é a imagem do dano. A guerra retirou, é necessário devolver. 

O desenvolvimento da “pró-tese” data dessa guerra, dita primeira mundial. Mas a 

prótese não é apenas esse pedaço de madeira, de ferro, de plástico agora, que 

substitui a mão ou o pé que faltam. É a própria ideia de que é possível repor. A 

imagem do mutilado e da sociedade a volta dele se torna protética. A reposição, o 

restabelecimento da mesma situação anterior, a substituição, a compensação: eis que 

se torna uma linguagem possível. (STIKER, 1982, p. 139-140). 

 

O aumento do número de pessoas com o que chamaríamos hoje de “deformidades 

adquiridas” fez com que esse problema ficasse muito mais próximo da população em geral. 

Afinal, provavelmente a maioria desses homens tinha um percurso de inserção social: tinham 

emprego, família, filhos, amigos. Não se tratava de pessoas que nasceram com deformidades e 

tiveram sua inserção social limitada pelo problema. Então, esses soldados, ao voltarem da 

guerra, trouxeram para dentro de suas famílias e locais de trabalho o problema de uma 

deformidade adquirida. 

Segundo Stiker, surge um sentimento por parte da população e dos governos de 

culpabilidade e de obrigação moral em relação aos feridos da guerra, que leva a um 

movimento de restauração e reparação dirigido a essas pessoas. A partir dessa assunção, por 

parte dos governos e das sociedades, da responsabilidade em relação a essa massa de 

mutilados, acontece uma virada na forma como a sociedade vê e lida com os enfermos. A 

guerra confere nova conotação aos enfermos. 

Ela constitui uma catástrofe: acontecimento assustador e brusco, como o diz Robert. 

Uma catástrofe não gera desvio. Uma catástrofe se repara; reconstrói-se após um 
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tremor de terra. A esses soldados, esposos e pais de família que deixaram uma parte 

deles mesmos no combate, os outros são devedores. Culpabilidade e obrigação 

moral se juntam ao pensamento da catástrofe; é possível e é necessário reparar, 

restabelecer e restaurar: apagar (expiar, resgatar). (STIKER, 1982, p. 140). 

 

A figura do ferido de guerra, do mutilado passa para o primeiro plano e se torna um 

representante dos doentes físicos, apropriando-se de todas as representações sociais de outras 

doenças físicas, tornando-se um emblema da doença física. Do mesmo modo, a forma como a 

sociedade começou a tratar os feridos de guerra se tornou emblemática e teve seu modelo 

transposto para o tratamento de outros doentes físicos. A figura do mutilado da guerra 

permitiu o início da retirada da doença do lugar de desvio, do doente do lugar do desviante. 

Stiker propõe que a sociedade à volta do mutilado se tornou protética, pois essa 

imagem reflete a atuação da medicina diante desse novo perfil de enfermo. A partir da 

Primeira Guerra Mundial, surgiu o campo da cirurgia plástica reconstrutora, que tem como 

missão a reparação de ferimentos e amputações. Ironicamente, embora a doença e a 

enfermidade tenham se separado da monstruosidade e, a princípio, a deixado num lugar de 

exclusão ainda maior, são os tratamentos criados, principalmente para os doentes, feridos da 

guerra, aqueles que atuarão na amenização dos problemas estéticos das deformidades 

congênitas, fato este que estudaremos mais adiante. 

Interessante destacar ainda que, embora o autor fale sobre a biologização do 

pensamento do Iluminismo, cite a “A carta aos cegos” de Diderot e mencione a diferenciação 

entre enfermidade e monstruosidade, nem sequer cita as obras de Étienne e Isidore Saint-

Hilaire. Muito provavelmente, isto se deve ao fato de que seu principal interesse era a 

enfermidade em geral e não a monstruosidade, mas, ainda assim, consideramos esse fato 

merecedor de atenção. 

Apesar de mostrar como uma nova forma de lidar com os enfermos e deficientes 

surgiu no seio do movimento do Iluminismo, sentimos que resta uma lacuna no trabalho de 

Stiker. Ainda fica sem esclarecimento a forma como o Estado incorporou o cuidado com os 

enfermos como um dever social, uma obrigação moral e uma tarefa da qual deveria se 

encarregar. A despeito de afirmar que uma nova maneira de abordar a enfermidade tenha 

aparecido por ocasião da Primeira Guerra Mundial, vimos que o ano de criação da lei que 

estabelece a assistência na França, 1905, é anterior à eclosão da guerra.  
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A única pista que Stiker dá sobre esse processo é o fato de ter sido fortemente apoiado 

pelo movimento de consolidação do poder médico como importante instrumento de política 

de Estado. Dado que, segundo Stiker, havia um processo que já estava em curso anteriormente 

à Primeira Guerra Mundial, que via a assistência como um dever social, uma dívida nacional, 

precisaremos investigar que outros fatores sociais levaram à intensificação da assistência 

pública na França. Para isso recorreremos ao texto O nascimento da medicina social, de 

Michel Foucault. 

Nesse texto, Foucault defende a tese de que a medicina moderna é majoritariamente 

uma medicina social. O autor descreve a instalação da medicina como uma prática social em 

três países – França, Alemanha e Inglaterra – e aponta as particularidades desse processo em 

cada um deles.  

Foucault situa o nascimento da medicina social no contexto político econômico do 

mercantilismo, o qual consistia numa prática econômico-política que entendia como riqueza e 

força estatal a quantidade da população e a capacidade de produção de cada indivíduo. 

Capacidade de produção, aí entendida de forma mais ampla, incluindo até mesmo a 

capacidade de gerar uma prole saudável. Nesse contexto, o estado de saúde da população se 

torna uma preocupação, pois um indivíduo doente tem suas capacidades reduzidas. 

O autor afirma que a medicina social surgiu na Alemanha, no século XVIII, onde 

ainda não havia uma unidade política e o desenvolvimento econômico passava por um 

período de estagnação. Na Alemanha, pela primeira vez, desenvolveu-se uma prática médica 

estatal com o objetivo de melhorar o estado de saúde da população, que se chamou “política 

médica de um Estado”.  

Não é o corpo que trabalha, o corpo do proletário que é assumido por essa 

administração estatal da saúde, mas o próprio corpo dos indivíduos enquanto 

constituem globalmente o estado: é a força, não do trabalho, mas estatal, a força do 

Estado em seus conflitos, econômicos, certamente, mas igualmente políticos, com 

seus vizinhos. É essa força estatal que a medicina deve aperfeiçoar e desenvolver. 

Há uma espécie de solidariedade econômico-política nesta preocupação da medicina 

de Estado. Seria, portanto, falso ligar isto ao cuidado imediato de obter uma força de 

trabalho disponível e válida. (FOUCAULT, 1979, p. 84). 

 

Diferentemente da Alemanha, a França elegeu como foco de atuação de sua política 

médica de Estado as grandes cidades, pois, como Paris, esses centros urbanos constituíam 

“multiplicidades emaranhadas de territórios heterogêneos e poderes rivais” (FOUCAULT, 

1979, p. 85): Paris era um assentamento urbano desordenado. Devido a esse problema, a 
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direção do desenvolvimento da medicina social na França foi a de urbanização. Havia a 

necessidade de organizar os territórios urbanos, instituindo um poder único, que 

homogeneizasse a cidade. 

Economicamente, era preciso instalar a paz e a ordem, criando um ambiente seguro 

para o desenvolvimento de uma indústria nascente, para o estabelecimento de relações 

comerciais e multiplicação das mesmas. Do ponto de vista político, havia uma premência de 

acalmar os conflitos sociais que começaram a surgir devido ao aparecimento de uma crescente 

população operária, tão precariamente instalada num ambiente de tanta pobreza e confrontada 

com tanta riqueza. As revoltas urbanas passaram a se tornar cada vez mais frequentes no fim 

do século XVIII. “Daí a necessidade de um poder político capaz de esquadrinhar esta 

população urbana” (FOUCAULT, 1979, p. 86). 

O desordenamento da cidade era tamanho que a população experimentava o que 

Foucault chamou de “medo urbano”, uma sensação de medo difusa provocada por vários 

fatores. 

[...] medo das oficinas e fábricas que estão se constituindo, do amontoado da 

população, das casas altas demais, da população numerosa demais; medo também 

das epidemias urbanas, dos cemitérios que se tornam cada vez mais numerosos e 

invadem pouco a pouco a cidade; medo dos esgotos, das caves sobre as quais são 

construídas as casas que estão sempre correndo o perigo de desmoronar. 

(FOUCAULT, 1979, p. 87). 

 

Esse medo certamente auxiliou na aceitação, por parte da população, do ordenamento 

urbano que o governo começou a realizar, baseado no saber médico. Na França, portanto, a 

medicina social atuou organizando a cidade, desfazendo amontoamentos de todos os 

elementos potencialmente perigosos à saúde (cadáveres, esgotos, lixo) e organizando os 

elementos necessários à vida na cidade (água potável, circulação de ar livre de miasmas). Ou 

seja, a medicina social atuou estabelecendo um estado de salubridade urbana. Importante 

ressaltar que sua atuação não se dava diretamente sobre os indivíduos, pelo menos não num 

primeiro momento. 

Já na Inglaterra, berço da industrialização e, consequentemente, do proletariado, a 

medicina social atuava diretamente no controle da saúde dos indivíduos mais pobres, com o 

objetivo de torná-los “mais aptos ao trabalho e menos perigosos às classes mais ricas” 

(FOUCAULT, 1979, p. 87). Fornecer assistência à saúde das populações pobres era, por um 

lado, uma forma de ajudá-las a acessar um bem pelo qual não conseguiam pagar e, por outro 
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lado, uma forma de manter as classes ricas protegidas de epidemias e doenças que poderiam 

se originar nas classes de baixa renda. 

A medicina social inglesa atuava basicamente através de três estratégias: manutenção 

do controle de epidemias, instituindo a obrigação da vacinação; organização do registro de 

epidemias e de doenças capazes de se tornarem epidêmicas; localização e destruição de focos 

de insalubridade. Foucault afirma que foi essa medicina social inglesa que teve futuro, pois 

permitiu um alcance mais amplo de diferentes níveis sociais: uma medicina assistencial, 

dirigida aos mais pobres; uma medicina administrativa voltada para eliminação de epidemias 

através da vacinação, que visa à saúde da população como um todo; e uma medicina privada, 

destinada a quem pudesse pagá-la. 

Apesar de Foucault nos informar que a medicina social inglesa tinha como foco evitar 

a deflagração de epidemias e controlar a saúde dos indivíduos mais pobres, esta característica 

não explica o motivo pelo qual a sociedade inglesa, segundo Durbach (2010), não pôde 

acolher pessoas com deformidades congênitas em serviços criados para os feridos de guerra, 

já que suas necessidades eram tão semelhantes. 

A fim de esclarecer essa questão, buscamos a obra de George Rosen, na qual o autor 

apresenta o panorama de estabelecimento da medicina social nos diferentes Estados da 

Europa. Rosen evidencia as bases filosóficas sobre as quais se estruturaram os Estados 

europeus. Na Inglaterra, as principais bases teóricas foram a doutrina da necessidade 

filosófica, a economia política de Smith, Malthus e Ricardo e a filosofia administrativa de 

Bentham. Essas teorias convergiam para a ideia da autossuficiência do indivíduo e de sua 

capacidade de buscar e, obter, sozinho, uma melhora de suas condições, de modo global. A 

partir dessa ideia, qualquer ajuda financeira concedida ao indivíduo seria um obstáculo a esse 

impulso, que estimularia a ociosidade e a dependência. “Se o governo se mantivesse de fora e 

permitisse que a necessidade operasse sem controle, o progresso material levaria a uma 

diminuição da pobreza e a um aumento da educação, que por sua vez trariam a melhora 

moral.” (ROSEN, 1979, P. 229) 

 Entretanto, com a migração da população do campo e a concentração em centros 

urbanos, a pobreza aumentava e os problemas sociais se avolumavam, de forma que alguma 

intervenção do Estado era necessária para evitar o caos. Com base nesse arcabouço filosófico, 

o Estado inglês estruturou uma rede de assistência mínima, que tinha como público alvo 
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apenas pessoas mais pobres do que o trabalhador mais pobre, alocado no pior posto de 

trabalho. Ou seja, o objetivo era apenas minimizar a miséria. 

Essa lógica de uma assistência minimalista nos fornece mais elementos para 

compreender a exclusão de portadores de anomalias de serviços de saúde e de assistência para 

feridos de guerra. Podemos deduzir que, logo de início, seu pequeno número, em termos 

percentuais da população, já os descaracterizava como público alvo de assistência do estado. 

Além disso, nos baseando ainda em Foucault, se a atuação da medicina social inglesa tinha 

como foco a prevenção e o controle das epidemias, este era mais um motivo para não dedicar 

esforços aos portadores de anomalias congênitas, uma vez que não poderiam gerar nenhum 

tipo de epidemia.  

Já na França, desde o século XVIII, Montesquieu, um dos filósofos que fez parte do 

movimento do Iluminismo, defendia a ideia de que o Estado deveria dar assistência e impedir 

o sofrimento de seu povo, entretanto, sua ação deveria ter como foco apenas as necessidades 

urgentes. O estado deveria proteger o cidadão das rápidas mudanças nas condições 

econômicas, ou seja, atuar em situações críticas e transitórias.  

Até a Revolução, a ideia era de que o auxílio aos necessitados deveria ser oferecido 

sempre localmente. Contudo, a pobreza se disseminava pela França e o que Montesquieu 

estabeleceu como situação crítica e temporária que exigiria atenção do Estado, se tornava 

cada vez mais permanente. O sistema de atendimento local aos necessitados estava se 

mostrando cada vez mais insuficiente e, ao longo do século, juntaram-se a Montesquieu 

outros escritores, como Chamousset, Badeau, Turgot, Montyon e Condorcet, que também 

defendiam a ideia do direito do cidadão a serviços de saúde e assistenciais. Porém essas ideias 

só puderam ser implementadas após a Revolução Francesa, que deu origem a um dos sistemas 

de assistência médica e social mais completos de toda a Europa, garantindo direitos a idosos, 

crianças, enfermos, desempregados e grávidas. (ROSEN, 1979). 

Stiker fala de uma “pretensão mais humanista e moral do que social” (STIKER, 1982, 

p. 125), e também diz que a medicina se tornou reguladora do desvio “num misto de 

compaixão e de ciência e de benevolência e autoridade” (STIKER, 1982, p. 127). Foucault 

fala de uma “espécie de solidariedade econômico-política nesta preocupação da medicina de 

estado” (FOUCAULT, 1979, p. 84). Os dois autores aludem ao sentimento de compaixão de 

alguma forma; Stiker, mais explicitamente – entretanto nem um, nem outro analisa como o 

sentimento de compaixão foi instrumentalizado para o estabelecimento da medicina social. 
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3.2 À Guisa de Conclusão: o Surgimento da Medicina Reparadora  

 

 

Dentro da cultura médica da reparação, as duas grandes guerras mundiais também 

foram um campo fértil para o desenvolvimento e aprimoramento de técnicas cirúrgicas 

reparadoras. Enquanto instituições para educação e tratamento de surdos, cegos, mutilados e 

pessoas com deformidades ortopédicas se multiplicaram, ao longo do século XIX, o 

tratamento de pessoas com deformidades no crânio e na face ainda estava em seus primórdios. 

Anthony F Wallace em artigo publicado no Journal of Royal Army Medical Corps cita 

a ocorrência de cirurgias de reconstrução de face de modo isolado na história: em 1597, 

Gaspare Tagliacozzi realizou e publicou uma técnica de reconstrução de nariz, na Itália; em 

1794, um cirurgião do exército britânico, Colley Lyon Lucas, publicou um artigo também 

sobre a reconstrução de nariz. Segundo Ricardo Cruz, no campo das cirurgias reparadoras, 

alguns avanços isolados também aconteceram nos Estados Unidos ao longo do século XIX: 

em 1847 foi realizada a primeira osteotomia de mandíbula, por Hullihen e, em 1867, a 

primeira osteotomia maxilar, foi realizada por Cheever em Boston (WALLACE, 1985).  

Porém, só durante a Primeira Guerra Mundial, que produziu um número enorme de 

soldados feridos, queimados e mutilados, as forças armadas dos países europeus começaram a 

organizar equipes cirúrgicas para se dedicar ao seu tratamento. M. C. Meikle (2006), em seu 

artigo, fornece números impressionantes. O autor informa que no primeiro dia da Batalha de 

Somme (1º de julho de 1916), as Forças Armadas Britânicas sofreram 60.000 baixas, das 

quais, 21.000 foram mortos. Segundo Meikle, nenhum país estava preparado para a 

“carnificina que ocorreu em escala industrial no front ocidental” (2006). O autor relata que, 

nas trincheiras de guerra, as cabeças ficavam expostas, o que levou ao dramático crescimento 

do número de ferimentos na cabeça, face e pescoço, que apresentavam grande perda de tecido. 

A gravidade dos ferimentos era tamanha que as técnicas existentes até então não eram 

suficientes para oferecer soluções minimamente satisfatórias. Diante deste quadro se fez 

necessário montar serviços e contratar pessoal especializado a fim de atender essa demanda. 

Wallace informa que a Força Aérea da Inglaterra, por exemplo, não tinha um serviço 

médico próprio até 1918. Só a partir da estruturação desses serviços e do grande aumento de 
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número de cirurgias, os conhecimentos em cirurgia de reconstrução de face começaram a ser 

sistematizados. Segundo Ricardo Cruz, foi precisamente dessa forma, que o campo da 

Cirurgia Plástica se organizou como disciplina durante a Primeira Guerra Mundial. Mais 

especificamente, os ferimentos na face, citados acima, consistiam em grandes desafios para os 

cirurgiões devido à grande destruição de estruturas que impediam funções cruciais como 

respiração, mastigação e fala (CRUZ, apud GOLDENBERG, 2005).  

Wallace nos informa, ainda, o ano exato em que a cirurgia plástica se tornou uma 

especialidade: 1916. Segundo o autor, a especialidade nasceu como parte dos preparativos da 

Royal Army Medical Corps para atender os feridos da Primeira Grande Guerra. Tanto Ricardo 

Cruz, como Wallace, citam como marco inicial da cirurgia plástica o livro de Harold Gillies 

Plastic Surgery of the Face, publicado em 1920.  

Segundo Meikle (2006), Gillies, inicialmente especializado em otorrinolaringologia, 

ofereceu seus serviços à Cruz Vermelha e, em 1915, foi enviado à França como cirurgião 

geral. Lá conheceu o trabalho de dois grandes cirurgiões, Charles Valadier e Hippolyte 

Morestin, que experimentavam novas técnicas cirúrgicas como transplante de tecido autógeno 

e enxertos ósseos. Depois de ter entrado em contato com estas técnicas, Gillies retornou à 

Inglaterra e fez um lobby junto às autoridades médicas das Forças Armadas, pedindo 

permissão para instalar uma unidade de tratamento de ferimentos na face e na mandíbula. A 

permissão foi concedida e em janeiro de 1916, ela foi instalada no hospital militar de 

Cambrigde. Wallace destaca a preocupação com a ressocialização dessas pessoas após a 

guerra devido ao desfiguramento facial produzido pelos graves ferimentos. 

 Assim como Wallace, Ricardo Cruz relata que, com o objetivo de fazer frente a esse 

desafio, foram montadas, nas forças armadas de países como França, Inglaterra e Estados 

Unidos, equipes multidisciplinares, compostas por cirurgiões de diferentes especialidades, 

como cirurgiões dentistas, cirurgiões plásticos, cirurgiões ortopédicos e cirurgiões de cabeça e 

pescoço.  

 Apesar de Gillies ser considerado o fundador da cirurgia plástica, Mazzola e Kon, em 

seu artigo de 2009, escrevem uma breve história da cirurgia plástica europeia e informam que 

cada país teve pelo menos um grande nome na cirurgia plástica: na Rússia, Vladimir Filatov 

(1875-1956), na Alemanha, Erich Lexer (1867-1937), na Holanda, Johannes Esser (1877-

1946), na Itália, Gustavo Sanvenero Rosselli (1897- 1974) e na Tchechoslováquia, Frantisek 

Burian (1881-1976).  

Entretanto, Wallace relata que os esforços para constituir e, principalmente, manter 
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equipes cirúrgicas especializadas em reparação dos ferimentos de guerra se dissiparam com o 

fim da guerra. Segundo Wallace, os esforços só foram retomados por ocasião da Segunda 

Guerra Mundial. 

Paralelamente ao desenvolvimento deste amplo campo de trabalho de reparação e 

reconstrução de lesões produzidas por armas de fogo, os primeiros diagnósticos de 

deformidades congênitas craniofaciais começam a ser criados. Segundo Ricardo Cruz, em 

1906, foi diagnosticada a síndrome de Apert pelo pediatra Eugène Charles Apert, na França. 

Em 1912, o neurologista Louis Edouard Octave Crouzon criou o diagnóstico da síndrome de 

Crouzon. Em 1900, o oftalmologista inglês Collins diagnosticou a síndrome que ficou 

conhecida como Treacher-Collins. 

Apesar da elaboração desses diagnósticos datarem de antes da Primeira Guerra, só 

após a intensificação dos trabalhos e aprimoramento das técnicas no campo da cirurgia 

plástica, produzida pela Segunda Guerra, tiveram início a criação e implementação de 

procedimentos cirúrgicos para tratar essas síndromes. A primeira cirurgia realizada com o 

intuito de corrigir as deformidades descritas por essas síndromes foi realizada apenas em 1949 

e teve seu relato publicado em 1950. Segundo Ricardo Cruz, apesar de não ter sido bem 

sucedida, essa operação pode ser considerada como um marco no início da Cirurgia 

Crâniofacial, que só nasce, oficialmente, em 1967. 

 Em 1967, no Fourth Annual Congresso f the International Confederation of Plastic 

Surgeons, um destacado cirurgião francês, Paul Tessier apresentou vários trabalhos 

descrevendo sua experiência inicial na correção de deformidades Crâniofaciais típicas das 

síndromes de Crouzon, Apert e Tracher-Collins- Franceschetti. Este evento foi considerado 

marco fundador da cirurgia craniofacial e Paul Tessier passou a ser considerado o pai dessa 

nova área de atuação (CRUZ, 2005).  

Nesse processo de apropriação da monstruosidade pelo saber médico, poderíamos 

considerar a constituição dessas novas especialidades como a conclusão de um processo que 

se iniciou com a Teratologia de Saint-Hilaire. Esta primeira teoria iniciou a afirmação da 

humanidade dos portadores, do que hoje chamamos de deformidades craniofaciais, e as novas 

especialidades médicas coroaram esse processo com a criação de diagnósticos e técnicas 

cirúrgicas que podem amenizar as alterações faciais produzidas por uma má formação 

embrionária. Como ressaltamos na introdução a este trabalho, tal processo não foi linear nem 

isento de recuos e ambigüidades, apresentando também importantes variações entre diferentes 

nações. Importante sublinhar o papel da Segunda Guerra Mundial que deu novo impulso aos 
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trabalhos no campo da cirurgia reparadora. Apenas a partir desta guerra, o aperfeiçoamento 

das técnicas permitiu a elaboração de procedimentos para corrigir deformidades decorrentes 

das síndromes craniofaciais descritas no início do século XX. Daí em diante, já não se trata 

mais de “monstros”, mas de casos médico-cirúrgicos envolvendo os “portadores” de tais 

síndromes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No primeiro capítulo, trouxemos brevemente um mapeamento de Foucault sobre o 

campo da anomalia no XIX, distinguindo os tipos de monstros que traziam questões para a 

sociedade. Foucault também nos informa sobre o modo como as sociedades europeias viam e 

lidavam com a monstruosidade. Vimos, portanto, que a explicação para a existência dos 

“monstros” era de cunho moral e religioso, e que esta compreensão os levava a prisão, 

julgamento e condenação, muitas vezes, à pena de morte. Assim sendo, a concepção de cunho 

religioso/moral da monstruosidade relegava os “monstros” à exclusão total, permitindo que a 

sociedade os suprimisse. Destaco o resumo que Foucault faz, em uma frase, das formas como 

as sociedades lidaram com os monstros da Idade Média até a atualidade: ou a violência e a 

aniquilação, ou a piedade, ou os cuidados médicos.  

Lília Lobo nos mostrou que, no Brasil, nos séculos XVI e XVII a forma de 

compreender e lidar com a monstruosidade eram as mesmas das sociedades europeias, ou 

seja, uma concepção baseada, sobretudo, na religiosidade, o que levava os “monstros” 

brasileiros ao mesmo destino dos europeus: a execução. Lília Lobo nos trouxe ainda duas 

indicações fundamentais: o papel da Teratologia dos Saint-Hilaire na radical transformação da 

compreensão da monstruosidade e o fato dos “monstros” terem ocupado, durante 

aproximadamente um século, no período de 1840 a 1940, um lugar especial no mundo do 

entretenimento, o lugar de fenômeno humano a ser exibido. 

Courtine, por sua vez, nos relata que a exibição de “monstros” fazia muito sucesso no 

mundo do entretenimento do século XIX, o que nos causa grande estranheza devido à 

mudança nas sensibilidades, ocorrida no fim do século XIX e início do século XX. Ao mapear 

essa transformação das sensibilidades, Courtine nos informa que o sentimento de compaixão 

foi um operador de peso nessa mudança. A opinião pública passa a ver nos “monstros” seres 

humanos dignos de pena, que não devem ser expostos, mas sim receberem cuidados médicos. 

A obra de Courtine se revelou fundamental para nós, pois mapeia justamente esse período de 

início da apropriação da “monstruosidade” pelo saber médico, indicando os outros fatores 

científicos, sociais e políticos que atuaram nesse processo, sobretudo a Teratologia, a 

literatura, estreitamente ligada ao sentimento de compaixão e as duas grandes guerras 
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mundiais. 

No segundo capítulo, a fim de analisar os principais fatores que contribuíram para a 

humanização dos “monstros” e criação de uma nova categoria social para portadores de 

anomalias, abordamos inicialmente a teoria da Teratologia de Étienne Saint-Hilaire por ser o 

marco histórico de mudança da concepção de monstruosidade. Constatamos que apesar desse 

texto ser posterior à obra que publica a teoria da Teratologia, Saint-Hilaire ainda precisa 

defender pontos principais de sua teoria. Este fato, aliado às informações fornecidas por 

Courtine de que os “monstros” ainda permaneceram muito tempo se exibindo em feiras, 

indicam que a aceitação da Teratologia por parte da intelectualidade da época não foi 

imediata.  

Seguindo nossa hipótese, decidimos analisar outro fator que consideramos de grande 

relevância no processo de humanização dos “monstros”. Escolhemos analisar duas obras que 

nos parecem ser peças chaves de um movimento literário que teve papel fundamental na 

mudança de sensibilidades: O Corcunda de Notre Dame de Victor Hugo e o Fantasma da 

Ópera, de Gaston Leroux. A partir da leitura e análise, constatamos que ambas as obras tem 

como personagens centrais “monstros”, os quais cometem atos monstruosos inicialmente, mas 

ao longo do romance, passam por experiências em que se tornam alvo da compaixão alheia e, 

desse momento em diante, revelam-se pessoas bondosas e capazes de expressar sentimentos 

nobres. 

Percebemos em ambas as obras uma estratégia de desarticulação entre a 

monstruosidade da aparência e a monstruosidade da personalidade, seguida de uma 

desconstrução desta última. Aliada a esta sequência do romance, Hugo e Leroux expõem uma 

teoria sobre a constituição da personalidade dos “monstros”: propõem que eles se tornaram 

pessoas cruéis por terem sido alvo de rejeição e discriminação de todas as pessoas a sua volta.  

Acreditamos que a adoção desse tema - a revelação da humanidade dos monstros – por 

vários autores do fim do século XIX (Baudelaire, Banville, Vallés, Hugo, Victor Fournel) 

produziu uma mudança na forma como a opinião pública via os portadores de deformidades. 

Acreditamos, portanto que a literatura, foi um operador fundamental na desconstrução da 

categoria social de “monstro”, junto à teoria da Teratologia. 

Isto posto, configura-se de grande relevância o trabalho de Nadja Durbach para nosso 

estudo, pois apresenta tanto fatores já comentados por outros autores, confirmando nossa 

hipótese, como outros fatores importantes, não comentados por nenhum outro autor, no 

processo de declínio dos Freakshows. Dentre esses, destacamos dois que acreditamos ter um 
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peso importante na apropriação médica da deformidade: o surgimento da noção de 

“politicamente correto” (estreitamente associado à compaixão), fortemente ligado ao papel da 

literatura; e as mudanças sociais e políticas produzidas pela Primeira Guerra Mundial. 

Segundo Durbach, a primeira expressão de desaprovação dos Freakshows se deu 

através de críticas em jornais e revistas a esse tipo de apresentação, o que representava uma 

mudança de gostos das classes médias e altas de Londres. Enquanto Durbach sublinha a 

mudança de gostos, Courtine destaca especificamente o sentimento de compaixão. Contudo, 

acreditamos que ambos foram gerados pelo fato de os integrantes das classes médias e altas 

terem sido os primeiros a ter contato com a teoria da Teratologia e a ter acesso a obras da 

literatura que tinham como tema a humanidade dos “monstros”. Gradualmente, essas obras 

foram consolidando uma nova visão sobre as deformidades humanas e transformando o gosto 

das classes mais intelectualizadas. Esta mudança se difundiu por toda a opinião pública e 

começou a se manifestar na rejeição deste tipo de espetáculo.  

 Na análise de Durbach, a Primeira Guerra Mundial, foi um fator de grande relevância 

no processo de desmontagem dos Freakshows, na Inglaterra: além da desarticulação material 

e subjetiva desses espetáculos que levaram muitos “artistas” ao desemprego, a criação de 

serviços sociais e médicos para os feridos de guerra que excluíam os portadores de anomalias, 

gerou um aumento importante da discriminação. Com o campo das possibilidades de 

remuneração drasticamente reduzido, muitos portadores de deformidades venderam seus 

corpos para pesquisa médica. Esta informação é emblemática da apropriação da 

monstruosidade pelo saber médico. 

 No entanto, através de Courtine e Stiker fomos informados de que na França, a 

Primeira Guerra Mundial, aliada aos antecedentes sociais e históricos do país, levou a outros 

desdobramentos no processo de transição da categoria social de “monstro” para a categoria 

social de “portador de deformidade”. A partir do Iluminismo, já havia se iniciado a construção 

de uma nova visão dos “portadores de anomalias” como pessoas que apresentavam apenas 

uma simples diminuição em relação às outras, apenas um pequeno déficit, que poderia ser 

compensado.  

Segundo Stiker, na França, o aumento do número de pessoas portadoras do que 

chamamos hoje de deformidade adquirida, devido à guerra, produziu, na sociedade e no 

Estado franceses, o sentimento de responsabilidade em relação a essas pessoas que se 

estendeu a todos os outros “portadores de anomalias”: o movimento social foi de restauração 

e reparação em relação aos enfermos. Entretanto, no texto de Stiker, não fica claro como o 
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Estado francês incorporou o cuidado com os enfermos como um dever social. 

 A fim de analisar, os antecedentes sociais e históricos que levaram, após a Primeira 

Guerra, a um aumento da discriminação dos portadores de anomalias na Inglaterra e de que 

modo, na França, o Estado assumiu o cuidado com os enfermos como sua obrigação, 

buscamos compreender, através de Foucault o processo de instalação da medicina social 

nesses dois Estados. 

 Segundo Foucault, o estabelecimento da medicina social foi construído em função de 

focos distintos na Alemanha, na França e na Inglaterra. No Estado francês, o foco de atuação 

era o ordenamento de Paris, e de outras grandes cidades de modo a construir um poder 

hegemônico que suplantasse os outros nos grandes centros. No Estado inglês, como o foco era 

prevenir e controlar epidemias, havia uma atuação mais direta sobre o corpo do proletariado, 

através das vacinas, a fim de impedir a disseminação de epidemias e garantir a saúde da 

população mais rica. Esta atuação mais direta da polícia médica causou revolta no 

proletariado, que não aceitava esse tipo de intervenção. Na França havia um medo da 

população em geral, dos focos de epidemias – cemitérios, esgotos, caves – o que facilitou a 

aceitação da intervenção da polícia médica por parte da população. No entanto, o processo de 

estabelecimento da polícia médica não esclareceu o motivo pelo qual o Estado inglês não 

tomou para si a responsabilidade do cuidado com “portadores de deformidades congênitas”.

 George Rosen analisa as bases filosóficas sobre as quais se estruturaram os Estados 

europeus e evidencia uma importante diferença entre os arcabouços teóricos do Estado inglês 

e do Estado francês. Enquanto a França se baseava na filosofia humanista, de que o Estado era 

responsável por seu povo e deveria ajudá-lo, impedindo seu sofrimento; a Inglaterra tinha 

como base a doutrina da necessidade filosófica que defendia a ideia de autossuficiência do 

indivíduo e de sua capacidade de conseguir uma melhora progressiva de suas condições de 

vida, de modo global. A partir do esclarecimento deste arcabouço teórico, podemos, sim, 

compreender os motivos pelos quais o Estado inglês não assumiu a assistência de portadores 

de deformidades congênitas no início do século XX.  

 Feito este esclarecimento, pudemos esboçar o início da constituição das áreas da 

medicina que se dedicam à reconstrução craniofacial, bem como avaliar o quanto as duas 

guerras tiveram o papel de mola propulsora na constituição desse campo.  

A cirurgia plástica se constituiu como especialidade no ano de 1916, exatamente no 

meio do período durante o qual perdurou a Primeira Guerra, e sua missão era tratar os feridos 

da guerra, ou seja, portadores de deformidades adquiridas. A área de atuação em cirurgia 
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craniofacial se estabeleceu apenas após a Segunda Guerra e foi através de sua sistematização 

que teve início a realização de procedimentos cirúrgicos que objetivam amenizar as alterações 

faciais decorrentes de anomalias congênitas. 

 Vemos a constituição dessas especialidades médicas, impulsionadas pelas guerras, 

como a conclusão do processo de apropriação da monstruosidade pelo saber médico, que teve 

início com a criação da teoria da Teratologia de Saint-Hilaire. Este processo ocorreu de modo 

não linear e levou à desconstrução da categoria social de “monstro”, sendo intensamente 

alavancada pelo sentimento de compaixão, construído pela literatura, e pela Teratologia, e 

reforçado pelo aumento do número de pessoas mutiladas e deformadas devido a Primeira e 

Segunda Guerras Mundiais. A multiplicação do número de pessoas mutiladas e deformadas na 

população, por sua vez, como mostramos anteriormente, levou à constituição de 

especialidades médicas que criaram diagnósticos e técnicas cirúrgicas de reparação que 

concluíram o processo de apropriação da monstruosidade pela medicina, levando ao 

surgimento de outra categoria social - “portadores de deformidades craniofaciais” – instalando 

assim, uma importante descontinuidade com o período anterior. 

Em relação ao último momento histórico - o da constituição da cirurgia reparadora - só 

pudemos realizar um breve esboço, deixando o aprofundamento do estudo sobre a construção 

dessa especialidade, que hoje tem a responsabilidade de descrever e tratar aqueles que já não 

são mais tidos como "monstros", para trabalhos futuros. 
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